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RESUMO 

 

Este estudo avalia temporalmente as mudanças, atreladas a pesca, ocorridas na comunidade da 

praia da Baleia, localizada no litoral oeste do Ceará, estado que se destaca na produção de 

pescados no País, e apresenta a cultura da pesca artesanal intrínseca à sua história. Por meio 

da percepção dos pescadores locais, o estudo utiliza a atividade pesqueira como referência 

para apresentar as mudanças incididas sobre o ambiente local e o modo de apropriação do 

mesmo, ao longo dos últimos 40 anos. Descreve e analisa os resultados de 41 entrevistas 

semiestruturadas a pescadores locais, baseadas em questões sobre sítios e modos de captura, 

recursos explorados e destinos a eles empregados, no decorrer do período analisado. Ainda, 

apresenta quais inferências surtiram mudanças sobre a pesca, e analisa as consequências 

refletidas nas características atuais da atividade. As modificações descritas se concentram nos 

âmbitos de modo de produção – como deslocamento das zonas de pesca em relação à linha de 

costa, modificação dos materiais e embarcações utilizados, refletindo em menor esforço 

pesqueiro e quantidade capturada – e social – como maior dedicação a atividades extrapesca e 

ampliação do mercado local, refletindo na redução do ingresso de pescadores jovens e na 

concentração da produção na própria comunidade. As perspectivas para o futuro da pesca 

artesanal na comunidade são baseadas nas percepções apresentadas pelos entrevistados, e 

norteadas pelas modificações ocorridas. 

 

Palavras-chave: recursos pesqueiros, impactos socioambientais, populações costeiras, 

Nordeste do Brasil, dinâmica da pesca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

 

Este estúdio evalúa temporalmente los cambios, relacionados a la pesca, ocurridos en la 

comunidad de “Praia da Baleia” localizada en el litoral oeste de Ceará, estado que se destaca 

por la producción de pescado a nível nacional, y presenta la cultura de pesca artesanal 

intrínseca a su historia. Por médio de la percepción de pescadores locales, este estúdio utiliza 

la actividad pesquera como referencia para presentar los cambios incididos sobre el ambiente 

local y el modo de apropiación del mismo, a lo largo de los últimos 40 años. Describe y 

analiza los resultados de 41 entrevistas semiestructuradas a pescadores locales, basadas en 

preguntas sobre locales y modos de captura, recursos explotados y destinos a ellos empleados, 

en el transcurso del período analizado. Igualmente, presenta cuales inferencias produjeron 

cambios sobre la pesca, y analiza las consecuencias reflejadas en las características actuales 

de la actividad. Las modificaciones descritas se concentran tanto en el ambito de modo de 

producción (desplazamiento de las zonas de pesca em relación a la linea de la costa, 

modificación de los materiales y embarcaciones utilizados, reflejando en menor esfuerzo y 

cantidad capturada) como a nível social (mayor dedicación a atividades extrapesca y 

ampliación del mercado local, reflejandose en la reducción del ingresso de pescadores jovenes 

y en la concentración de producción en la propia comunidad). Las perspectivas para el futuro 

de la pesca artesanal en la comunidade son basadas en las percepciones presentadas por los 

entrevistados, y norteadas por las modificaciones ocurridas. 

 

Palabras clave: recursos pesqueros, impactos socioambientales, poblaciones costeras, 

Nordeste de Brasil, la dinámica de pesca. 
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1. INTRODUÇÃO 

Com os crescentes debates a favor da proteção da natureza, e a formação de 

correntes de pensamentos conservacionistas, as populações tradicionais passaram a ser 

consideradas importantes como atores responsáveis pela manutenção do ambiente natural no 

qual estão inseridas (PEREIRA; DIEGUES, 2010). O conservacionismo, de modo geral, 

associa as populações humanas à natureza, pois afirma que manejos sustentáveis permitem a 

intervenção humana sustentável nos ecossistemas, sem a geração de impactos drásticos 

(DIEGUES, 2001). Existem muitas discussões acerca do termo “populações tradicionais”, 

Pereira e Diegues (2010), a fim de possibilitarem uma melhor compreensão, assinalam 

algumas características distintas destes grupos sociais, dentre as quais destacam a utilização 

dos recursos naturais como ligação direta com a ocupação dos territórios. De acordo com os 

autores, a fixação nos espaços é diretamente acoplada ao desenvolvimento de atividades 

culturais e de subsistência, e está relacionada aos ecossistemas locais. Para Cunha (2003), a 

característica da oralidade, do conhecimento transmitido de geração a geração, faz com que o 

tradicional seja algo dinâmico, podendo ser ressignificado ao longo do tempo. 

Já a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, instituída pelo Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 (BRASIL, 2015d), 

apresenta que comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 

usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição. 

Sobre a origem das populações litorâneas brasileiras, Diegues (2001) associa ao 

isolamento relativo dos grupos locais em relação aos ciclos econômicos no período colonial, 

que se localizavam no interior do país, e eram voltados para as monoculturas de exportação. 

Neste processo, algumas populações se instalaram em lugares pouco propícios para o cultivo 

de tais culturas, como é o caso dos cordões arenosos do litoral nordestino. Rodrigues e 

Giudice (2011), afirmam que a pesca esteve presente na história do país desde os tempos da 

colônia e está entre as atividades econômicas mais antigas e mais tradicionais do Brasil. O 

que é corroborado por Silva (1993), que verificou a formação de várias comunidades costeiras 

entre os séculos XVII e XX, dispersas por todo o litoral brasileiro, cujos modos de vida eram 

baseados no desenvolvimento da atividade pesqueira, por meio de embarcações artesanais e 

de técnicas de pesca próprias para o meio natural que exploravam. Neste período, a utilização 
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do pescado era ainda basicamente para subsistência ou escambo (BEGOSSI et al., 2010), 

apenas a partir do início do século XX, surgiu uma escala comercial de maior importância 

(DIEGUES, 1999). 

No Código de Conduta para a Pesca Responsável (FAO — The Food and 

Agriculture Organization of the United Nations, 1995), a atividade pesqueira é descrita como 

importante fonte de alimento e geração de renda desde os tempos antigos, cujos recursos 

anteriormente foram considerados ilimitados, ideia que desvaneceu a partir da segunda 

metade do século XX. Os recursos pesqueiros, embora renováveis, são limitados e necessitam 

de uma gestão adequada para permanecerem em níveis estáveis. É amplamente reconhecida a 

precariedade das estatísticas da pesca artesanal no mundo inteiro. A situação não é diferente 

no Brasil, onde a pesca artesanal sofre de uma carência generalizada de informações 

biológicas e, especialmente, socioeconômicas (VASCONCELLOS, DIEGUES E SALES, 

2007). No entanto, alguns estudos, como os de Paiva (1997) e Freire e Pauly (2010), indicam 

sinais de esgotamento de estoques pesqueiros no Brasil. Já os estudos de Fonteles-Filho 

(2007a, 2007b) e Lessa, Nóbrega e Júnior (2004) sugerem que os estoques de espécies-alvo 

comercialmente, tais como cavala, serra e pargo, encontram-se em estágio de sobrepesca no 

Nordeste.  

A pesca é uma atividade influenciada por dinâmicas, tantos sociais quanto 

naturais (PASQUOTO E MIGUEL, 2004). No entanto, a importância da pesca artesanal não 

se resume apenas a resguardar uma atividade econômica, mas preservar uma parcela da 

história e da cultura de cada localidade, região ou estado (VIEIRA, RAMOS E 

CANTANHEDE, 2011). No Ceará, a pesca artesanal detém participação superior a 60% de 

toda a produção pesqueira extrativa marinha (IBAMA — Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 2006), é uma atividade que apresenta 

importância socioeconômica para o estado, quando mantêm o emprego regional fixando o 

pescador no local de sua moradia, e quando a produção pesqueira incrementa a economia da 

região produtora (BRAGA, 2013). De acordo com dados do Ministério da Pesca (MPA, 

2011), a região Nordeste foi a maior produtora de pescado proveniente da pesca extrativista 

marinha nos anos de 2010 (195.842,1 t) e 2011 (186.012,0 t), e o Estado do Ceará ocupou 

posição de destaque, ficando em terceiro lugar, com produção de 21.254,7 t em 2010 e 

21.788,0 t em 2011, atrás apenas da Bahia e do Maranhão. 

São várias as atividades econômicas em expansão nas áreas litorâneas que 

exercem uma pressão crescente sobre a pesca artesanal, dentre as quais, a indústria petrolífera, 
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a urbanização e atividade turística, e a pesca industrial. Tais atividades ocasionam impactos 

sobre os habitats e a biodiversidade marinha, e no modo de vida dos pescadores artesanais, 

gerando conflitos como poluição e degradação ambientais, expropriação de comunidades 

locais, aumento do esforço de pesca e decréscimo da abundância das espécies compartilhadas 

com a pesca artesanal (VASCONCELLOS, DIEGUES E SALES, 2007). Tais fatores 

estimulam alterações nos sistemas de produção da pesca artesanal e, de acordo com Cunha, 

Rougeulle e Behr (2004), essas formas produtivas se caracterizam por mecanismos 

adaptativos desenvolvidos ao longo do tempo, possibilitados pelo profundo conhecimento que 

os grupos sociais detêm sobre os ecossistemas dos quais fazem parte. O estudo de Begossi et 

al. (2010) demonstra a importância do conhecimento e enorme habilidade dos pescadores 

artesanais sobre os recursos que usam, bem como as suas capacidades e possibilidades de 

manejá-los. E sugere que o pescador artesanal tem muito a acrescentar sobre a dinâmica do 

espaço marinho e dos recursos pesqueiros. 

Considerando a importância e a riqueza da cultura da pesca artesanal para o Ceará 

e a carência de trabalhos que abordem historicamente as práticas de comunidades pesqueiras 

no Estado, que ao longo do tempo adquiriram um profundo conhecimento de como utilizar 

recursos para suprir suas necessidades, este estudo tem por objetivo analisar a pesca artesanal 

praticada na praia da Baleia (município de Itapipoca), investigando e buscando compreender 

as transformações ocorridas nos últimos 40 anos, por meio da percepção de pescadores 

artesanais. Ferreira (2005) afirma que a partir da percepção ambiental é possível entender os 

significados, os valores e as atitudes que regem as relações estabelecidas por diversos grupos 

com os elementos do meio natural. O método integra elementos de diversas ciências, como 

psicologia, biologia e antropologia, entre outras, e tem como objetivo principal compreender 

fatores, mecanismos e processos que levam o homem a possuir comportamentos distintos em 

relação ao meio em que vivem. Métodos analíticos da percepção ambiental vêm sendo 

estruturados desde o final da década 1960. Na publicação da UNESCO — The United Nations 

Organization for Education, Science and Culture, Guidelines for field studies in 

Environmental Perception, de 1977, consta uma série de técnicas de pesquisa de campo para 

os estudos de percepção ambiental, baseadas fundamentalmente na combinação de três 

abordagens: observar, escutar e interrogar (FERREIRA, 2005). 

Como o estudo possui caráter etnográfico, modalidade de investigação naturalista 

que tem como base a observação e descrição, onde o pesquisador deve tentar entender o 

sistema de significados dos indivíduos ou grupos, e não formular hipóteses e categorias 
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antecipadamente, o método aplicado foi o indutivo. Indução é um processo mental por 

intermédio do qual, partindo de dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma 

verdade geral. Uma característica do argumento indutivo é ser baseado em premissas, da 

mesma forma que o dedutivo, diferenciando-se pelo fato de as premissas verdadeiras no 

argumento indutivo levarem a conclusões prováveis, enquanto no dedutivo conduzem a 

conclusão verdadeira (MARCONI E LAKATOS, 2009). 

Amorozo e Viertler (2010) afirmam que para esta abordagem, a melhor forma de 

compreender um fenômeno é dentro do contexto no qual ocorre e do qual faz parte, sendo 

imprescindível a compreensão dos elementos estudados a partir das perspectivas das pessoas 

envolvidas, captando a “visão do outro”, “visão de dentro” ou “êmica”. Para tanto, a coleta de 

dados é realizada principalmente através da observação, entrevistas e análise documental. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Analisar historicamente a riqueza, composição, técnicas de captura e formas de 

uso dos recursos pesqueiros explorados na praia da Baleia (Itapipoca/CE). 

2.2 Objetivos específicos 

I. Descrever o histórico das atividades de pesca praticadas na praia da Baleia, ao 

longo dos últimos 40 anos (1974-2014). 

II. Identificar os recursos pesqueiros explorados analisando se houve alteração na 

riqueza e/ou na composição. 

III. Descrever as técnicas de captura utilizadas na atividade pesqueira. 

IV. Identificar a distância da costa e a profundidade dos principais locais de captura 

de recursos pesqueiros. 

V. Caracterizar as formas de uso e comercialização dos recursos pesqueiros.  

3 METODOLOGIA 

3.1 Caracterização da área de estudo 

A praia da Baleia (03°08'59.99"S e 39°26'37.87"W) está inserida no município de 

Itapipoca, litoral oeste do Estado do Ceará, localizada a 175 km de Fortaleza (Figura 1). O 

acesso ao local se dá, partindo de Fortaleza, pela Via Estruturante (CE-085) e em seguida pela 
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CE-168, que liga a sede municipal à praia da Baleia. De acordo com as lendas locais, a 

comunidade teria esse nome por, no passado, ter encalhado uma baleia muito grande no lugar, 

a ponto de um homem montado em um cavalo não conseguir ver outro cavaleiro no lado 

oposto. A comunidade estudada é composta basicamente por pescadores que utilizam 

predominantemente embarcações à vela, e dentre as atividades desenvolvidas como fonte de 

renda se destacam, além da pesca artesanal, a extração de algas dos bancos naturais, expostos 

no período entre-marés, e o turismo. Este tem despontado com facilidade devido a projetos de 

fomento, como o Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR-CE), e 

proporcionado a ocupação crescente, quase no limite do espraiamento das ondas do mar 

(BEZERRA, C. 2013; NASCIMENTO; GARCEZ, 2011; BRAGA, 2013; OLIVEIRA, H.; 

FREIRE; OLIVEIRA, V., 2010). 

Figura 1 — Mapa de localização da praia da Baleia, no município de Itapipoca, Ceará. 

 
Fonte: Lopes (2015a). 

Itapipoca é conhecida por suas condições geoambientais, as quais o configuram 

popularmente ser conhecido como o “município de três climas”: litoral (planície litorânea, 
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planícies fluviais), sertão (tabuleiro litorâneo, depressão sertaneja) e serra (maciço residual). 

O município possui, além da sede, 11 distritos, dentre os quais Baleia, criado a partir da 

subdivisão do distrito de Marinheiros pela Lei Municipal nº 117 de 08 de agosto de 1991 

(ITAPIPOCA, 1999). Próximo à área de estudo, aproximadamente 7 km pela orla, está a Foz 

do Rio Mundaú, que constitui uma APA ― Área de Proteção Ambiental (Decreto nº 24.414, 

de 29 de março de 1999) (CEARÁ-SEMACE ― Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente, 2015) ― e localiza-se na divisa dos municípios de Trairi e Itapipoca. Outro 

elemento de destaque no local é a Lagoa do Mato, inserida na bacia do Rio Mundaú, 

classificada como lagoa interdunar de regime hídrico perene, abastecida pela água da 

infiltração de dunas circunvizinhas; e durante o período chuvoso, pela água dos cursos d’água 

superficiais. Dentre os usos do corpo hídrico estão a pesca, o cultivo de pequenas culturas e 

pastagens de animais no entorno, além do consumo humano, tendo como uso predominante à 

recreação de contato primário. A lagoa tem sofrido modificações no seu formato ao longo dos 

anos, por ação de dunas migratórias, que consistem em condicionante natural para as 

geoformas do corpo d’ água (CEARÁ-SRH — Secretaria de Recursos Hídricos, 2015). 

(Figura 2). 

Figura 2 — Localização do estuário do Rio Mundaú e da Lagoa do Mato. 

 
Fonte: Lopes (2015b). 
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A vegetação de tabuleiro avança até a faixa de espraiamento, juntando um cenário 

composto por praias e dunas brancas. As feições morfológicas na praia da Baleia são 

compostas pela faixa praial, campo de dunas móveis, fixas e paleodunas resultantes de 

processos de acumulação, condicionados por ações eólicas, marinhas e fluviais, isoladas ou 

em conjunto. A praia e o campo de dunas são constituídos por sedimentos arenosos carreados 

para o litoral pela drenagem fluvial, restos de conchas e cascalhos. As dunas podem ser 

diferenciadas por sua composição em duas classes: dunas móveis, orientadas no sentido leste-

oeste e caracterizadas pela ausência de vegetação ou por um recobrimento vegetal de espécies 

pioneiras de pequeno porte; dunas fixas e paleodunas. As dunas fixas foram estabilizadas pela 

vegetação arbórea-arbustiva que minimiza os efeitos da deflação eólica. Já as paleodunas, 

mais antigas e evoluídas em termos de constituição de solo que as dunas fixas, possuem 

cobertura vegetal mais densa e relevo mais suave (ITAPIPOCA, 1999). 

Até 1999, a praia da Baleia era constituída por um pequeno núcleo urbano com 

169 domicílios permanentes, edificados de maneira singela, agrupados em torno de um largo e 

ao longo de poucas ruas (ITAPIPOCA, 1999). Porém, a expansão das atividades de comércio 

e turismo, e de construções mais próximas a praia, vem restringindo o uso público da faixa 

praial e comprometendo a segurança das edificações (OLIVEIRA, H.; FREIRE; OLIVEIRA, 

V., 2010). Esse crescimento habitacional desordenado na comunidade também é apresentado 

no ZEE ― Zoneamento Ecológico e Econômico da Zona Costeira do Ceará (MAIA; 

CAVALCANTE, 2005), onde constam como causas a especulação imobiliária e financeira, e 

a ausência de planejamento urbano. 

A contagem populacional de 1996, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), contabilizou a população total do município de Itapipoca em 80.249 

habitantes, sendo 3.227 residentes na praia da Baleia (ITAPIPOCA, 1999). Já no censo 

demográfico de 2010 a população total municipal constou em 116.065 habitantes, não sendo 

determinado número de habitantes por distritos (IBGE, 2015a). No entanto, o Plano Diretor 

de Desenvolvimento Urbano (PDDU) da cidade de Itapipoca, elaborado em 1999, previu um 

aumento do crescimento urbano para a comunidade, devido principalmente a melhoria do 

acesso viário e ao incremento da atividade turística. A projeção da população urbana foi feita 

levando em consideração o referencial histórico de crescimento, o ritmo de maior ou menor 

intensidade de urbanização como decorrência de fatores previsíveis, controlados pela 

estimativa global de crescimento urbano estimado para o município até 2020. E a projeção da 

população rural do distrito foi feita com base no referencial de crescimento entre 1991-1996, e 
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por fator residual, em relação ao crescimento urbano projetado. Assim a hipótese 1 apresenta 

uma população urbana projetada para o distrito de Baleia em 4.117 habitantes, e a hipótese 2 

em 4.363, para o ano de 2015. Para a população rural a projeção para o mesmo ano foi de 

1.339 habitantes para as duas hipóteses apresentadas. Assim, as projeções para população 

total no distrito foram de 5.456 habitantes na hipótese 1, e 5.702 na hipótese 2 (ITAPIPOCA, 

1999). 

O Produto Interno Bruto (PIB) do município para o ano de 2012 apresentou como 

maior fonte de valor adicionado bruto o setor terciário, de comércio e serviços (IBGE, 2015b). 

Evidenciando a perspectiva apresentada no PDDU municipal em 1999, de que a estrutura 

comercial e de serviços apresentava uma trajetória de crescimento e relativa diversificação em 

detrimento do setor primário. Este, em 1991 ocupava posição de destaque na economia do 

município, com o maior índice de participação (61,47%) da População Economicamente 

Ativa (PEA) concentrada nas atividades de agropecuária, extração vegetal e pesca. Apesar 

dessa tendência, no Plano Estratégico do PDDU de Itapipoca, o litoral favorável à atividade 

de pesca aparece como ponto forte na dimensão econômica e a pesca artesanal, caracterizada 

por este estudo, é reconhecida como vocação econômica do município. Particularmente, para 

esta atividade, três praias se destacam: Pontal do Maceió, praia da Baleia e Pedrinhas, que 

compõem sequencialmente o litoral do município (ITAPIPOCA, 1999). 

3.2 Levantamento de dados 

O levantamento de dados em campo, realizado entre 10 e 20 de setembro de 2014, 

consistiu na realização de entrevistas, de modo a captar a percepção dos pescadores por meio 

de questionários semi-estruturados (Apêndice A), com 41 pescadores artesanais que 

atendessem ao seguinte perfil: ser pescador, ativo ou inativo, e residente na praia da Baleia, 

não obrigatoriamente natural do lugar, mas que exerce ou exerceu atividade pesqueira no 

local. A cada dia foram realizadas em média quatro entrevistas, duas pela manhã e duas pela 

tarde, com exceções, pois o tempo de duração variou bastante, de uma hora e meia a quatro 

horas. A amostragem para as entrevistas se deu de forma aleatória, com abordagem de 

pescadores na praia e alguns agendamentos, com os que não estavam disponíveis no momento 

da abordagem. A idade dos entrevistados mais jovem e mais velho variou entre 18 e 94 anos, 

respectivamente. Alguns pescadores inativos, com idade superior a 60 anos, foram 

entrevistados em casa, com agendamento prévio e por meio da indicação de alguém da 

comunidade. Os pescadores entrevistados naturais de outros locais contribuíram com a 
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pesquisa considerando o tempo de residência e experiência com a pesca na área de estudo. 

Também foram realizadas observações in loco, a partir do método de Observação 

Participante, sobre as atividades de pesca em geral (horários de pesca, aparelhos e formas de 

captura, espaços sociais etc.), e feitos registros fotográficos. Todas estas etapas foram 

realizadas com consentimento prévio dos envolvidos.  

Durante o período de convívio com a comunidade foi possível imergir no dia-a-

dia desta e, em períodos livres, onde não havia a realização de entrevistas, observar as 

atividades e relações desenvolvidas. Por meio de diálogos com moradores, esposas e filhos de 

pescadores, e comerciantes, foram obtidas informações intrínsecas da comunidade e coletados 

dados aleatórios que surgiram de forma espontânea, que ajudaram a compreender o processo 

de ocupação do local, o início da atividade pesqueira e seu desenvolvimento até os dias atuais, 

e as implicações desta atividade para a realidade socioeconômica da comunidade. Vale ainda 

ressaltar que já havia um certo conhecimento prévio entre a entrevistadora e membros da 

comunidade, por meio de projetos de extensão universitária realizados na comunidade em 

anos anteriores, o que favoreceu o acesso e a ajuda na obtenção das informações necessárias a 

esta pesquisa. 

3.3 Análise de dados 

Para composição e análise histórica da ocupação e da pesca artesanal praticada na 

praia da Baleia, tomou-se por base uma oficina de resgate do conhecimento histórico aplicada 

em 18 de junho de 2011, no âmbito do projeto “Resgate do conhecimento tradicional e 

desenvolvimento de atividades de extensão relacionadas à pesca e embarcações artesanais na 

praia da Baleia - CE”, financiado pelo Edital no 05 — Programa de Extensão Universitária 

ProExt 2010 — MEC — Ministério da Educação/SESu — Secretaria de Educação Superior. 

Também, as entrevistas realizadas por este estudo somaram-se com análises sobre aspectos 

socioeconômicos e culturais da região ao longo dos anos, ligados à atividade pesqueira, a fim 

de identificar se houveram mudanças e quais intervenções as desencadearam. Desta forma, 

pôde ser construído um quadro que retratasse a “linha do tempo” sobre a pesca, na praia da 

Baleia, tendo como referência as datas e fatos associados em ordem cronológica. 

A caracterização socioeconômica dos pescadores entrevistados foi feita por 

frequência de respostas, e parâmetros estatísticos não-paramétricos, como média e desvio-

padrão. Todos os dados foram digitados em planilha eletrônica, na qual cada linha 

representava um pescador ou repetição de seus dados. 
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Para a caracterização da atividade pesqueira foram analisados apetrechos e 

técnicas de captura, embarcações utilizadas, características dos locais de pesca (profundidade 

e distância da costa), tempo de permanência no mar, quantidade média capturada por viagem, 

número de pescadores por embarcação, recursos pesqueiros explorados e o beneficiamento e 

destino dado a eles. As análises foram realizadas de modo a comparar as variáveis há 40 anos 

e atualmente. Para tanto, todos os dados coletados foram organizados em planilhas 

eletrônicas, dispostos pelo tempo de estudo ─ passado (há 40 anos) e presente (período de 

realização das entrevistas) ─, e foram analisados por frequência relativa de respostas. A 

frequência relativa é um descritor do número de observações realizadas pelo pesquisador de 

seu objeto de estudo, expressa normalmente em forma de porcentagem, e consiste na razão 

entre a frequência absoluta de citações para cada componente e o número total de elementos 

observados (GARCIA; FARIA, 2015). Desta forma, foi possível estimar a proporção de 

ocorrência para os dados de técnicas/apetrechos, embarcações, locais de pesca, recursos 

explorados e destino e beneficiamento a eles empregados.  

As profundidades dos locais de pesca foram descritas em braça, conforme citadas 

pelos entrevistados, o que equivale localmente a aproximadamente 1,65 m.  A distância da 

costa foi medida utilizando a carta náutica nº 21.800 (BRASIL-DHN — Diretoria de 

Hidrografia e Navegação da Marinha, 2003), em direção Nordeste (NE), a direção principal 

para onde se deslocam as pescarias. 

Os dados sobre os dias de permanência no mar, número de pescadores 

embarcados e média da quantidade capturada pela embarcação por viagem, foram analisados 

por média e desvio-padrão. De acordo com Albuquerque, Lucena e Alencar (2010), os testes 

de comparação de médias são utilizados para verificar se há diferenças entre dois ou mais 

conjunto de dados. Assim, as análises permitiram aferir uma média de quantidade de pescado 

capturado por pescador por dia de viagem (Kg/pescador/dia), para o passado e para o 

presente. 

Os tipos de pescados citados como capturados nos relatos tiveram seus nomes 

científicos identificados com base no banco de dados do site FishBase (2015) e no Guia de 

identificação de peixes marinhos da região Nordeste (LESSA; NÓBREGA, 2000), do 

Programa de Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econômica 

Exclusiva (REVIZEE), e são apresentados no Apêndice B por nome comum e 

correspondência taxonômica. Como a pesquisa não utilizou fotografias e coletas, apenas 

nomes vulgares, foi encontrado em alguns casos mais de um nome científico ocorrente por 
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tipo de pescado. Outras fontes consultadas como apoio foram Bouth (2009), Távora (2010), 

Pinto (2012), Bezerra, Furtado-Neto e Fonteles-Filho (2013), Haimovici et al. (2014), IUCN 

— International Union for Conservation of Nature (2015), Hazim (2015) e TAMAR (2015). 

Apenas um tipo de pescado não foi possível ser identificado por nome vulgar, o peixe 

“barriga azeda”, pois não foi encontrada referência a ele na literatura. Já os nomes científicos 

dos tipos de madeiras utilizadas para a construção das embarcações foram identificados com 

base nos estudos de Braga (2010, 2013). 

As entrevistas contribuíram ainda para definir perspectivas sobre o futuro da 

pesca artesanal na região, a partir da percepção dos pescadores. 

4 RESULTADOS 

4.1 Caracterização histórica da ocupação e da pesca artesanal na praia da Baleia 

Por meio dos relatos dos pescadores entrevistados (Figura 3), foi possível 

identificar a técnica de pesca mais antiga praticada no local, a pesca de curral. Esta, data 

aproximadamente do início da década 1930, coincidente ao início do processo de ocupação da 

região.  

Figura 3 — Registros das entrevistas realizadas com pescadores da praia da Baleia. 

 
Fonte: própria autora (2014). 

De acordo com os relatos, José Félix, considerado fundador do povoado, foi o 

primeiro a chegar ao local com sua família, para ser vaqueiro e trabalhar em um curral de 

peixes. O dono das terras e do curral era Euclides Carneiro, que morava em Mundaú e era 

herdeiro de um coronel português, dono das terras que atualmente formam a praia da Baleia. 

A partir de então, foram chegando outras famílias que, com a morte do coronel, e por não 

haver reivindicações de terras, apossaram-se das mesmas. Dentre os pescadores mais velhos 
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entrevistados estão dois filhos do fundador, que relataram com clareza o processo. Chegaram 

a existir na comunidade oito currais de pesca, que passaram por algumas reformas no decorrer 

dos anos, e foram produtivos até meados da década 1980. Os entrevistados afirmaram terem 

sido utilizados diferentes tipos de embarcações na região ao longo dos anos. A primeira 

embarcação a chegar na praia da Baleia foi a jangada de piúba (Apeiba tibourbou), ainda na 

década 1930, que era produzida com madeira comprada em Mundaú, praia pertencente ao 

município de Trairi, distante aproximadamente 28 km da praia da Baleia. Posteriormente, 

passaram a confeccioná-la com outros tipos de madeira, como pitiá (Caryocar villosum), 

louro (Nectandra rubra) e andiroba (Carapa guianensis). Atualmente, a jangada é construída 

do pau-branco (Tabebuia elliptica), madeira também cultivada em Mundaú.  

A inserção do bote construído em andiroba, embarcação de maior porte, provém 

de Mundaú, na década 1940, e foi muito utilizado nas décadas 1960 e 1970, quando teve 

início a pesca de lagosta na comunidade. Isto foi associado ao fato dos pescadores 

necessitarem de uma embarcação que lhes permitisse passarem até seis dias contínuos no mar. 

O advento da canoa (Figura 4) foi datado a partir da década 1960, quando então os 

pescadores passaram a dar preferência a esta embarcação. Segundo os relatos, com o aumento 

da idade da maioria ativa, tornou-se mais difícil a realização das pescarias em botes ― 

maiores e construídos com madeira maciça. Assim, era mais pesado e cansativo rolar a 

embarcação no seu trajeto terra-água ― processo em que os pescadores empurram a 

embarcação sobre dois troncos de madeira, geralmente coqueiros, em direção ao mar (Figura 

5) ― e manobrar o mastro, por exemplo.  

Figura 4 — Embarcação do tipo canoa, mais utilizada pelos 

pescadores da praia da Baleia. 

 
Fonte: própria autora (2014). 
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Figura 5 — Pescadores da praia da Baleia rolam embarcação para tirá-la do mar. 

 
Fonte: própria autora (2014). 

Foi relatado, também, que a partir da década 1970, o ingresso de novos 

pescadores começou a diminuir. Desta forma, as pescarias passaram a ser realizadas com um 

número menor de homens por barco, o que tornou inviável a utilização de embarcações de 

maior porte. Os pescadores, então, passaram a utilizar mais paquetes e jangadas, por 

viabilizarem pescarias com um número menor de homens embarcados. Uma descrição 

detalhada sobre os tipos de embarcações pode ser obtida em Braga (2013). 

Sobre os aparelhos/apetrechos de pesca, os pescadores artesanais entrevistados 

descreveram mudanças ocorridas em relação aos materiais utilizados. Dentre os apetrechos 

utilizados no passado estão linha de fio, jereré e caçoeira de fio ou “miada” (algodão). 

“Plantavam o algodão, as mulheres fiavam e depois os homens torciam os fios na 

espessura da linha que quisesse; eram bem grossas, de 18, 24, 36 ramos. Eram 

usadas nas pescarias de linha de mão”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 83 

anos de idade. Data:15/09/2014). 

“Miada era mais pesada pra puxar com a mão, e acabava com o cascalho”. 

(Pescador e morador da praia da Baleia, 39 anos de idade. Data: 20/09/2014). 

De acordo com os relatos, o jereré foi trazido por um estrangeiro, o Sr. Molga, 

comprador responsável por estimular a pesca de lagosta no local, a partir do final da década 

1960 e começo da década 1970.  

“Quando começou o jereré, a lagosta era muito abundante, dava uns 200kg por 

viagem, com uma noite no mar. A gente vendia pro marchante, que levava pra 

América (EUA)”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 66 anos de idade. Data: 

18/09/2014). 
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Outros aparelhos mencionados nas entrevistas, utilizados no passado mais recente 

e atualmente, foram: a tarrafa, utilizada para pescarias em profundidades menores, mais 

próximas à costa e na Lagoa do Mato, próxima a comunidade; a linha de nylon e o anzol, 

mais comumente utilizados pela facilidade de aquisição, porém considerados pelos pescadores 

como apetrechos de pescarias mais “sofridas”, por demandar mais tempo para obterem uma 

boa produção; e a caçoeira de nylon ou rede de espera, que foi bastante utilizada para pesca de 

lagosta, posteriormente ao jereré. Dentre os aparelhos que começaram a ser utilizados nos 

últimos anos, está o manzuá (covos) (Figura 6), armação de madeira ou ferro envolvida por 

uma rede de malha 8 ou 9 cm, utilizado para captura de lagosta desde que houve alterações na 

legislação para captura do recurso (Instrução Normativa IBAMA nº- 138, de 6 de dezembro 

de 2006) (IBAMA, 2015a). Os demais apetrechos recentes são o espinhel (pargueira), que 

consiste em uma linha principal na qual são amarradas linhas secundárias com anzóis nas 

extremidades, e pode ser boieiro (superfície) ou aprofundado (fundo); o galão (rengaio), rede 

de espera de malha 5 cm, utilizado para pescarias de peixes menores, como bagres, cavalas, 

pescadas e biquaras pequenas, próximas a costa; e os potes, de material plástico, utilizados 

para captura de polvos. Desde que o manzuá passou a ser a armadilha legal para a pesca de 

lagosta, os pescadores artesanais investiram na captura de peixes com redes de espera, antes 

capturados com linha e anzol.  

Figura 6 — Manzuá de ferro, armadilha usada para a pesca de lagosta. 

 
Fonte: própria autora (2014). 

Em relação aos pontos de pesca, é comum os pescadores mais antigos falarem os 

nomes de pesqueiros, marcações de locais de boa pesca conhecidos há muitos anos na 
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comunidade, que eram utilizados por mestres marcadores, e onde se é possível chegar 

percorrendo os caminhos do mar, baseando-se por pontos fixos em terra. No entanto, após a 

inserção do aparelho GPS, há aproximadamente 15 anos, a cultura de percorrer o caminho aos 

pesqueiros por meio das marcações tem se tornado menos difundida entre os pescadores mais 

jovens. 

Foram relatados também como locais de pesca três pontos conhecidos como 

marambaias, que consistem em recifes artificiais de pneus, construídos no âmbito de um 

projeto desenvolvido pelo Instituto de Ciências do Mar (Labomar — Instituto de Ciências do 

Mar/UFC — Universidade Federal do Ceará) há aproximadamente 20 anos, na época da 

gestão de Dr. Vicente Antenor, ex-prefeito de Itapipoca. De acordo com alguns pescadores, a 

inserção dos recifes melhorou a pesca na região, pois alguns tipos de pescado, como raia, 

ariacó, beijupirá e cavala, tornaram-se abundantes no local. 

Um resumo do histórico das atividades de pesca artesanal praticadas na praia da 

Baleia, desde a década 1930 até a atualidade, é apresentado na Figura 7. 
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Figura 7 — Linha do tempo de fatos relacionados a ocupação e atividade pesqueira na praia da Baleia, definida a partir dos relatos de pescadores artesanais. 

 
Fonte: própria autora (2015).  
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4.2 Caracterização socioeconômica dos pescadores entrevistados 

A maioria dos pescadores artesanais entrevistados (73,2%) é natural da praia da 

Baleia; os outros 19,5% nasceram em localidades vizinhas à área estudada (Marinheiros, Sítio 

São João, Lagoa do Mato, Buriti e Córrego Novo), onde as famílias viviam da agricultura e, 

posteriormente se mudaram para praia da Baleia em busca de melhores condições de vida, 

através da pesca. Já 7,3% dos entrevistados vieram de outros municípios do Estado do Ceará 

(Fortaleza, Itarema e Amontada), e apenas um destes reside no local há menos de 30 anos.  

A média de idade dos entrevistados é de 54,8 anos (±18,7), onde o pescador mais 

jovem e o mais velho entrevistado têm 20 e 93 anos, respectivamente. Dos 41 pescadores 

entrevistados, 26,8% são analfabetos, 63,4% tem o ensino fundamental incompleto, 2,45% o 

ensino fundamental completo, 4,9% o ensino médio completo e 2,45% estão cursando o 

ensino superior. 

O tempo médio de experiência dos entrevistados com a atividade de pesca na 

região é de 34,2 anos (±11,7), onde os pescadores com menos tempo e mais tempo de 

exercício possuem 9 e 60 anos de experiência, respectivamente. Dos pescadores que vieram 

de outras cidades, apenas um tem tempo de experiência em pesca acima do tempo de 

residência na praia da Baleia (52 anos de idade, 42 anos de experiência em pesca, e 11 anos 

de residência no local). Neste caso, este entrevistado contribuiu com os seus conhecimentos 

recentes sobre a pesca na comunidade. 

Dois dos entrevistados afirmaram não ser/ter sido filiados a alguma Colônia de 

Pescadores, ou por ter deixado de exercer a atividade por um tempo ou por pescar apenas para 

subsistência, não considerando necessária a filiação. A maioria dos enrevistados (95,1%), no 

entanto, é ou foi — no caso dos aposentados — filiado à Colônia Z-03 de Itapipoca, que conta 

com aproximadamente 622 pescadores cadastrados, entre ativos e inativos, e em conjunto 

com outras praias do município. O benefício do Seguro Defeso é recebido por mais da metade 

dos entrevistados, 53,7%. Já 26,8% deixaram de receber, ou porque se aposentaram, ou por 

terem trabalhado com carteira assinada recentemente, ou ainda por não possuírem embarcação 

legal para pesca de lagosta (recurso que garante o benefício por seis meses ao ano, durante 

período reprodutivo das espécies Panulirus argus e P. laevicauda, regulamentado pela Lei nº 

10.779, de 25 de novembro de 2003; e pela Instrução Normativa IBAMA n.º 206/2008; 

revisto pelo Decreto nº 8.424, de 31 de março de 2015) (BRASIL, 2015a; IBAMA, 2015b; 
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BRASIL, 2015b). Outros 19,5% nunca receberam, ou porque se aposentaram antes da 

regulamentação do benefício ou por terem se filiado à Colônia recentemente. 

 O exercício da pesca foi iniciado pela maioria na própria região, sendo que 73,2% 

dos entrevistados aprenderam a pescar com algum parente próximo (pai, avô, tio, irmão ou 

cunhado). Os demais 26,8% aprenderam ou com alguém da região, algum amigo próximo ou 

mestre de canoa, ou sozinhos, acompanhando outros meninos jovens. A maioria conseguiu 

estimar o tempo de experiência de seus mestres, com a pesca artesanal no local, resultando em 

uma média de 40,4 anos (±9,08).  

Dos 41 pescadores artesanais entrevistados, 26 estão atualmente em atividade. Os 

outros 15 são aposentados, porém, destes, quatro afirmaram ainda ir para o mar por gostar. A 

maior parcela dos entrevistados, 80,5%, declarou que tem ou já teve a pesca como a principal 

fonte de renda. Para 58,5% houve mudanças na proporção de renda proveniente da pesca. 

Destes, 33,3% iniciaram outras atividades paralelas a pesca como fonte de renda, e metade 

alega que isso ocorreu porque a produção pesqueira diminui nos últimos anos. Já 62,5% dos 

que afirmaram mudanças nessa proporção, viviam ou tinham grande parte da renda 

proveniente da pesca até se aposentar. E 4,2% trabalhavam apenas na agricultura e 

começaram a pescar, por esta última ser considerada mais rentável economicamente.  

Dentre os entrevistados atualmente aposentados, todos declararam que a pesca 

hoje representa menos de 30% da composição financeira na renda familiar. Alguns ainda 

pescam para subsistência e vendem o excedente; outros realizam atividades ligadas de forma 

indireta com a pesca, como conserto de redes, ou extraem algas dos bancos naturais para 

venda (Figura 8).  

Figura 8 — Produção de algas extraídas dos bancos naturais na 

praia da Baleia. 

 
Fonte: própria autora (2014). 
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Esta atividade tem se intensificado como fonte de renda complementar para a 

comunidade nas últimas décadas, e levou, no ano de 2005, a formação de uma Cooperativa de 

cultivo de algas, com o objetivo de melhoria da renda dos envolvidos. Esta operou de fato até 

o ano de 2014. A maioria (80%) afirmou que, antes da aposentadoria, a renda proveniente da 

pesca artesanal representava de 80 a 100% da composição total da renda familiar. Para os 

demais, a pesca compunha entre 30 a 50% da renda. 

Dentre os aposentados, 93,3% afirmaram que trabalhavam paralelamente com 

agricultura, a maioria para subsistência. A atividade é comum na região, e é desenvolvida 

junto a pesca desde o início do processo de formação do povoado, assim relatado pelos 

próprios entrevistados. É comum os pescadores terem uma casa próxima à praia, e um terreno 

mais afastado, entrando para o continente, geralmente próximo a um corpo hídrico, a Lagoa 

do Mato, onde cultivam produtos como macaxeira, milho, feijão e hortaliças. 

Para a maior parcela dos entrevistados ativos atualmente, a renda familiar é 

principalmente composta pelos resultados da pesca artesanal. Metade (50%) afirma que a 

pesca representa 100% da renda familiar. Para 30,77% a atividade tem proporção de 80%, e 

para os demais a contribuição da pesca varia de 30 a 50% da renda total. 

Mais da metade dos pescadores ativos entrevistados (26 no total), 61,53%, 

afirmaram realizar atividades paralelas à pesca, como contribuição à renda. Dentre as 

atividades mencionadas, estão serviços como confecção e conserto de redes (Figura 9), 

reforma de embarcações, serventes em construções, revenda de pães, revenda de pescado, 

trabalho remunerado na Colônia de Pescadores, em mercadinho ou em barraca de praia, e 

agricultura (Gráfico 1).  

Figura 9 — Pescador confeccionando rede de espera. 

 
Fonte: própria autora (2014). 
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No entanto, esta última é desenvolvida majoritariamente como subsistência, para 

complemento da alimentação.  

 

Gráfico 1 — Percentual de atividades desenvolvidas em conjunto com a pesca por pescadores ativos 

entrevistados. 
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Fonte: própria autora (2015). 

A renda total dos pescadores ativos entrevistados é fomentada ainda por 

programas de concessão de benefícios do Governo, como Seguro Defeso e Bolsa Família. O 

Seguro Defeso é percebido por 84,6% dos pescadores ativos entrevistados, enquanto a Bolsa 

Família beneficia 65,4%. 

4.3 Caracterização da atividade pesqueira 

Os pescadores artesanais da praia da Baleia utilizam três atracadouros de 

embarcações, ou portos: Pedrinhas, Baleia e Inferninho, sendo o segundo, central e mais 

utilizado, próximo da maior concentração de moradias e onde é possível ser observado um 

maior número de embarcações ancoradas. (Figura 10).  

Os relatos sobre as características dos pontos utilizados para pescarias 

demonstraram que há 30-40 anos os percursos percorridos e profundidades alcançadas eram 

maiores do que os atuais. As citações para profundidade de capturas no passado foram mais 

frequentes na faixa de 20 a 30 braças (33 a 49m), com distância da costa entre 21,5 e 26,5 

milhas, sendo também relatadas com frequência pescarias em profundidades acima de 40 

braças, a aproximadamente 30 milhas da costa.  Enquanto que, atualmente, as capturas 

concentram-se entre 10 a 20 braças (16 a 33m), distantes de 8,5 a 21,5 milhas (Gráfico 2). 

Sendo assim, observa-se que com o passar dos anos as capturas foram se concentrando em 

profundidades mais rasas e próximas à costa. 
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Figura 10 — Porto Baleia, onde ficam ancoradas a maioria das embarcações, 

visto de um ponto mais elevado da comunidade. 

 
Fonte: própria autora (2015). 

Gráfico 2 — Comparativo temporal da frequência relativa (%) para capturas de pescado em diferentes 

profundidades. 

Fonte: própria autora (2015). 

Apesar da atividade pesqueira no local ser direcionada para o mar, houve relatos 

de pescadores mais antigos sobre pescarias na Lagoa do Mato, próxima ao núcleo 

populacional da comunidade. De acordo com eles, como muitos pescadores moravam mais 

próximos à lagoa antes de se mudarem para a praia, pescavam também naquele corpo d’água. 

E até mesmo hoje, apesar do tamanho e/ou espelho d’água da lagoa ter reduzido, conforme foi 

relatado, há algumas capturas de camarão para uso como isca, e de alguns tipos de peixes, 

como cará (Geophagus brasiliensis) e traíra (Hoplias malabaricus).  
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“Antigamente, o pessoal buscava o que tinha mais valor comercial.” (Pescador e 

morador da praia da Baleia, 46 anos de idade. Data: 19/09/2014). 

“Tem quem pesque na Lagoa do Mato também, mas é a minoria. Nem todo mundo 

gosta de pescar em água doce. Os peixes que mais aparecem lá é cará,.traíra e 

jandiá também”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 45 anos de idade. Data: 

14/09/2014). 

“Pescava na Lagoa do Mato também, de linha de vara e tarrafa. Pegava cará, 

pegava traíra, piaba chata, que chamam também de piabuçu”. (Pescador e morador 

da praia da Baleia, 77 anos de idade. Data: 12/09/2014). 

 De acordo com os pescadores entrevistados, o tempo médio de permanência do 

mar há 30-40 anos era de 79,8 horas (±38,7), o equivalente a 3,3 dias (em média) para cada 

viagem. Já o tempo de permanência atual é em média de 32,4 horas (±31,1), ou seja, 1,4 dias, 

ou seja, houve uma redução de 59,4%. Metade dos pescadores ativos atuais declararam passar 

menos de um dia no mar, podendo passar de 3 até 10 horas, no máximo, o que eles 

denominam pescaria de “ir e vir”. Alguns pescadores relataram motivos para essa mudança, 

tais como a “falta de inverno”, ou seja, a redução da frequência e do volume de chuvas; o 

aumento da força dos ventos, tornando viagens extensas mais perigosas; e a queda na 

produção pesqueira em maiores profundidades. No caso, a produção não compensava os 

gastos com a embarcação para viagens mais longas. 

“Antigamente, os pescadores iam mais pra fora, porque a fartura de peixes era 

grande. Tinha muito peixe grande e a produção pagava os gastos. Depois que o 

peixe lá fora começou a diminuir, o faturamento não compensava os gastos com a 

canoa. Pra ir mais pra fora precisa de mais gelo, mais comida. Agora a gente pesca 

mais pra terra, e peixes menores que os de antigamente. Hoje poucos vão pra águas 

mais profundas”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 45 anos de idade. Data: 

14/09/2014). 

A maioria dos entrevistados, 97,6%, declararam pescar acompanhados, no entanto 

foi possível observar uma mudança na proporção da frequência relativa de respostas sobre o 

número de pescadores por embarcação ao longo do tempo. A maior parcela dos pescadores 

entrevistados que pescam atualmente (45,16%) afirmou ir para o mar acompanhados de 3 

homens, enquanto 23,3% pescam com 1 ou 2, 20% com 4 e 10% acompanhados de 5 homens. 

Para as respostas sobre esse número no passado, 34,28% afirmaram que pescavam 

acompanhados de 5 ou 6 pessoas, 31,42% com 3 e 25,71% com 4 homens. Logo, embora a 

maior frequência de respostas seja de 3 a 4 homens por barco, tanto no passado quanto no 
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presente, as pescarias com 5 ou 6 homens deram lugar as realizadas com 1 ou 2 homens. Em 

relação a quantidade capturada, os pescadores (apesar da dificuldade em comparar a produção 

total e por espécie no passado e atualmente) conseguiram estimar uma produção média de 

captura total por viagem para os dias atuais em aproximadamente 11,6kg/pescador/dia 

(±6,3kg), e há 30-40 anos, a média aproximada foi de 19,2kg/pescador/dia (±10,2kg). Assim, 

foi observada uma redução de 39,6% na média de quantidade de pescado capturado 

(kg/pescador/dia) nos últimos 30-40 anos.  

Em relação às embarcações utilizadas, por meio dos relatos é possível aferir que a 

mais utilizada no passado era o bote, que teve percentual de citação de 42,9%. A partir da 

década 1980, a embarcação que passou a ser mais utilizada foi a canoa, que teve um 

percentual de 65,9% nas citações de pescarias atuais (Gráfico 3). 

Gráfico 3 — Comparação temporal da frequência relativa (%) de embarcações utilizadas nas pescarias 

artesanais na praia da Baleia. 

Fonte: própria autora (2015). 

Sobre os apetrechos utilizados nas pescarias há 30-40 anos, os mais citados foram 

caçoeira de nylon (40,54%), e linha e anzol (35,14%). Para as capturas atuais, o manzuá foi o 

mais citado pelos pescadores (32,18%), seguido por caçoeira (26,44%), e linha e anzol 

(21,84%). As demais armadilhas citadas para as pescarias atuais, espinhel, galão e pote, 

passaram a ser utilizadas, de acordo com os relatos, nos últimos 5 anos, e tiveram frequência 

relativa das citações igual ou inferior a 10%. 

Houve relatos de que a espessura das linhas utilizadas nas armadilhas diminuiu 

com o passar do tempo. Alguns entrevistados atribuem a isso o fato de os peixes estarem mais 
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“sabidos” e “espantados”, ou seja, devido ao aumento do número de armadilhas eles teriam se 

afastado, procurado outros locais, e os pescadores reduziram a espessura das linhas para tentar 

dificultar a visibilidade dos peixes.  

“Depois que acabaram com a caçoeira pra lagosta, diminuiu a quantidade de 

pescaria de mão na faixa de 35 braças pra terra, porque começaram a utilizar 

caçoeira pra peixe e espinhel”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 34 anos de 

idade. Data: 18/19/2014). 

“De uns anos pra cá, a rede (caçoeira) espantou o peixe. Mas o esforço pra pescar 

de linha é maior, a distância é maior. Pra ir de linha é 32 braças, já de rede dá pra 

pegar em 11 braças”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 34 anos de idade. 

Data: 18/09/2014). 

“Não sei se o peixe diminuiu ou fugiu por causa do número de armadilhas. Mas os 

pescadores hoje usam linhas mais finas, pro peixe não ver.” (Pescador e morador da 

praia da Baleia, 77 anos de idade. Data: 13/09/2014). 

Foi possível identificar, por meio das descrições das armadilhas, uma redução do 

tamanho das malhas ao longo do tempo. A caçoeira para camurupim, por exemplo, teria 

passado de malha 20 cm para a atual malha 15 cm. As caçoeiras para peixes como serra e 

bonito também sofreram redução, passando de malha 10 cm para 8 cm, assim como os 

manzuás, que reduziram a malha de 13-14 cm para 8-9 cm.  

Mesmo a caçoeira sendo utilizada por uma grande parte dos pescadores nas 

capturas de peixes, existem ainda os que preferem utilizar a linha e o anzol, pois, de acordo 

com alguns relatos, a caçoeira “maltrata” mais o peixe, por sua morte ser mais lenta e na 

maioria das vezes ocorrer com a cabeça presa à malha, sufocando-o. Além disso, o recurso 

capturado permaneceria indefeso mais tempo dentro d’água, tornando-se uma presa fácil para 

outros predadores marinhos. O espinhel (bargueira) chegou na comunidade há 

aproximadamente 5 anos, como foi relatado, e foi apontado por alguns pescadores como uma 

armadilha mais rentável do que a caçoeira, pois pega peixes maiores, além de ser menos 

trabalhosa que a pesca de linha e anzol, já que pode ser colocado no mar sem a necessidade do 

pescador puxar imediatamente e individualmente cada pescado. Ele é mais utilizado em 

pescarias de ir e vir, na época de ventos fortes e intensos (julho – novembro). Foram descritos 

dois tipos de espinhéis, o boieiro, que captura recursos de superfície, como camurupim; e o 

aprofundado, que captura peixes demersais, como pampo e raias. 
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“A caçoeira pega mais peixes, mas são menores. O espinhel é melhor por quilo, 

porque pega peixe maior. Dá pra pegar raia, pampo, beijupirá”. (Pescador e 

morador da praia da Baleia, 51 anos de idade. Data: 17/09/2014). 

“ O camurupim dava mais na rolada do mar, em 4m já dava. Há uns 6 anos tinha 

quem pescasse de 12 camurupins. Hoje, às vezes, mal pega pra comer. Ele foi 

espantado pelo espinhel”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 52 anos de idade. 

Data: 19/19/2014). 

Em relação ao beneficiamento do pescado, os pescadores mais antigos relataram 

que, no passado, a solução era tirar os órgãos internos (a “tripa”), escalar (cortar o peixe da 

cabeça ao rabo, pela barriga) e salgar. O gelo chegou no local apenas na década 1950, e 

mesmo assim, o seu uso aumentava os custos das pescarias, pois este vinha de fora da 

comunidade, então eram poucas as embarcações que o utilizavam. A maior parcela dos 

entrevistados, 62,9%, afirmou que há 30-40 anos escalava e salgava o peixe ainda no mar. Os 

que passaram a utilizar o gelo após sua chegada representam 28,6%, onde alguns tratavam o 

pescado no mar e outros na praia. Já 8,6% afirmaram que tiravam os órgãos internos ainda no 

mar e traziam os peixes frescos. 

O percentual de pescadores entrevistados que tiram a “tripa” dos peixes e colocam 

no gelo, nos dias atuais, é de 51,6%. Os que apenas lavam o pescado e colocam no gelo 

representam 22,6%, e os outros 25,8% trazem o peixe fresco e tratam (tiram a tripa) na praia.  

 “Antigamente, pegava tanto peixe que estragava, porque o sal que a gente levava 

não dava para salgar, e a distância pra voltar era grande”. (Pescador e morador da 

praia da Baleia, 89 anos de idade. Data: 14/09/2014). 

O destino dado à produção de pescado também sofreu alteração nos últimos anos. 

Praticamente todos os entrevistados afirmaram tirar parte da produção para consumo próprio 

ou familiar, tanto no passado como no presente. Uma mudança, no entanto, foi observada no 

destino dado a parte do pescado destinado a venda, pois 88,6% dos pescadores que pescavam 

há 30-40 anos tiravam parte da produção para comer e vendiam a outra parte para um 

marchante. Foram citados cinco atravessadores pelos entrevistados, e de acordo com eles, a 

maior parte da venda era para fora da comunidade. Os marchantes eram assim chamados pois 

transportavam o pescado salgado em jumentos, e marchavam pelo interior vendendo a 

produção. Alguns chegaram a vender para cidades mais distantes, como Fortaleza, por 

exemplo. 

Atualmente, a venda da produção pesqueira está concentrada na própria 

comunidade, como relatado pelos pescadores, e observado na vivência em campo. A maioria 

dos pescadores ativos, 67,7%, tiram uma parte para comer e vendem a outra parcela da 
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produção no local e por conta própria. Os outros 32,3% tiram uma parte para o próprio 

consumo, mas vendem o restante para um atravessador, também pescador, que realiza as 

vendas no próprio local. Sendo assim, a concentração da produção atual é destinada à própria 

comunidade da praia da Baleia.  

“Quando a canoa chega, corre muita gente para comprar. Por isso, às vezes, não 

dá. O mercadinho traz peixe de Fortaleza pra ajudar a abastecer a região”. 

(Morador da praia da Baleia, 26 anos de idade. Data: 10/09/2014). 

4.4 Caracterização dos recursos pesqueiros capturados 

Foram relatados 63 tipos de pescados ocorrentes na praia da Baleia (Apêndice B), 

somando espécies marinhas e estuarinas, entre moluscos, artrópodes e cordados. Sendo que 57 

destes foram citados como capturados e comercializados há 30-40 anos, e 39 nos dias atuais. 

Dentre as espécies de peixes mais citadas como capturadas no passado estão cangulo, 

carapitanga, biquara, cavala e pargo (Gráfico 4). Em relação aos dias atuais, as espécies de 

peixes mais citadas foram ariacó, biquara, serra, beijupirá e guarajuba (Gráfico 5).  

Gráfico 4 — Frequência relativa (%) dos tipos de pescados mais citados como capturados há 30-40 anos. 

Fonte: própria autora (2015). 
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Gráfico 5 — Frequência relativa (%) dos tipos de pescados mais citados como capturados atualmente. 

Fonte: própria autora (2015). 

No total, 33 tipos de pescados são comuns nas citações de capturas no passado e 

no presente (Tabela 1). 

Tabela 1 — Listagem de tipos de pescados citados como capturados no passado e atualmente. 

(continua) 

Recurso Anterior Atual 

Agulhão-de-vela X  

Albacora ou atum X  

Arabaiana X  

Arenque ou arem X  

Ariacó X X 

Aruanã X  

Bagre X X 

Barbado  X 

Barbudo X X 

Barriga azeda X  

Batata X  

Beijupirá X X 

Bicuda X  

Biquara X X 

Boi-de-carro X  

Bonito  X 

Budião X  

Cação X X 

Calango-do-mar X  

Camurim X X 

Camurupim X X 

Canguito  X 

Cangulo X  
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Carapeba X  

Carapitanga X X 

Cavala X X 

Cioba X X 

Coró  X X 

Dentão X  

Dourado X X 

Espada X  

Galo-do-alto X X 

Guaxuma X  

Garoupa X  

Golosa ou peixe-pedra/sanhoá X X 

Guaiúba X X 

Guarajuba X X 

Guaraximbora X X 

Lagosta X X 

Mariquita X X 

Mero X  

Moréia X  

Olho-de-boi X X 

Palombeta X X 

Pampo  X 

Pargo X X 

Parum X X 

Pena X X 

Pescada ou craúno/lanceta X X 

Pirá X X 

Pirambu X  

Piraúna X  

Polvo  X 

Raia X X 

Saberé X  

Salema X  

Sapuruna X X 

Sardinha  X 

Saúna ou tainha X  

Sirigado X X 

Serra X X 

Xaréu X X 

Xila X X 

Fonte: própria autora (2015). 

Ao analisar temporalmente a diversidade dos tipos de pescado, é possível observar 

mudanças como o desaparecimento e surgimento de alguns, assim como a redução ou 

aumento na frequência das citações de captura. Através da comparação dos tipos de pescados 

capturados nos dois períodos (há 30-40 anos e atual), foi possível identificar quais tipos 

sofreram alterações em suas capturas ao longo das décadas. Cangulo, garoupa, piraúna, mero, 

dentão, bicuda, arabaiana, guaxuma e albacora foram os que desapareceram das capturas, de 
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acordo com os relatos. Bonito, pampo, polvo e sardinha são as espécies que não foram citadas 

como capturadas e comercializadas no passado, e que aparecem com destaque no percentual 

das capturas atualmente (Gráfico 6). 

Gráfico 6 — Comparativo da frequência relativa (%) dos tipos de pescados mais citados como capturados, no 

passado e atualmente. 

Fonte: própria autora (2015). 

Os pescadores relataram 22 tipos de pescado que apresentaram redução ou 

desapareceram da região nas últimas décadas. O cangulo foi o que mais se destacou, sendo 

citado por 25,9% dos entrevistados, seguido por cação (12,6%), pargo (11,8%), camurupim 

(7,4%), carapitanga (5,9%) e garoupa (5,1%) (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 — Frequência relativa (%) dos tipos de pescados que reduziram ou desapareceram da região, na 

opinião dos pescadores. 

Fonte: própria autora (2015). 

Foram relatadas também mudanças na quantidade ou tamanho dos pescados 

capturados ao longo dos anos. 46,3% dos pescadores entrevistados afirmaram que o tamanho 

dos peixes, de forma geral para todos os tipos, diminuiu, e 97,6% perceberam redução na 

quantidade capturada, com o mesmo esforço aplicado. O tempo médio relatado de percepção 

dessas mudanças é de 11,7 anos (±5,1). Sobre os motivos que desencadearam as alterações, 

65,8% levantaram possíveis causas, sendo a hipótese mais citada, a sobre-exploração (31,7%), 

principalmente pelo aumento do número de armadilhas e pela captura de indivíduos em fase 

juvenil (antes da maturação). Alguns pescadores foram ainda mais específicos e atribuíram o 

motivo ao uso de caçoeiras em detrimento de pescarias com linha de mão. 

“Tinha muita fartura, cação chegava mais perto porque acompanhava o camurupim 

para comer. Hoje é difícil ver pegar até um camurupim. Diminuiu, a turma pega o 

peixe pequeno e o grande”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 60 anos de 

idade. Data: 19/09/2014). 

“Diminuiu, da praia a gente via o peixe se emaiar (emaranhar) no mar. 

Antigamente pegavam polvo com a mão, na pedra, hoje estão usando potes que 

pegam mais polvo, usando como boa isca”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 

93 anos de idade. Data: 15/09/2014). 

“Não existia venda de galinha aqui, era só peixe. Nos currais os camurupins 

nadavam no seco. Tinha xareu, enchova, pescada, camurim, tinha muito. Tudo aqui 

na beira da praia, nas pedras. A gente trazia os samburás cheios de peixe”. 

(Pescador e morador da praia da Baleia, 83 anos de idade. Data: 15/09/2014). 
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Outras razões apontadas pelos entrevistados foram uma “morrinha” (mortandade) 

de peixes (17,07%), mudanças no tempo ou redução de chuvas (12,2%), e o fato de os 

pescadores não estarem pescando com a mesma frequência do passado (4,88%). A “morrinha” 

foi um episódio relatado de que houve uma mortandade expressiva de peixes no início da 

década 1990, e que após esse acontecimento a quantidade de peixes em geral começou a 

diminuir, e o cangulo desapareceu. Isso foi atribuído à época, pelos pescadores, a construção 

das plataformas petrolíferas em Paracuru, pois houve explosões das pedras (fundo oceânico). 

“Era como se os peixes tivessem levado um choque, eles estavam todos com um 

lado queimado, assado. Era tanto peixe morto, que a canoa ia abrindo caminho. O 

que tinha mais era cangulo”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 83 anos de 

idade. Data: 15/09/2014). 

“Há 30 anos dava muito cangulo em 3-4 braças, nas pedras. Tinha tanto que 

ninguém queria pegar. Desapareceu depois da morrinha, há uns 20 anos”. 

(Pescador e morador da praia da Baleia, 51 anos de idade. Data: 16/09/2014). 

“Antigamente a gente trazia 2 sacos cheios de peixe. Agora traz 10-15 peixes. E o 

tamanho também diminuiu”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 34 anos de 

idade. Data: 18/09/2014). 

Em relação às profundidades de captura dos diversos tipos de pescados, foi 

possível observar que se mantiveram como as mesmas do passado, para alguns recursos, 

como bagre, camurim, cavala, coró e peixe-pedra, pescados mais próximos à costa; e com 

pequenas modificações para outros, como guaiúba, guaraximbora, pirá e sirigado (Tabelas 2 e 

3). 

O cação, que antes podia ser capturado em menos de 10 braças (16,5m), 

atualmente só surge acima dessa profundidade, conforme relatado. Da mesma forma para o 

camurupim e a carapitanga. As capturas de lagosta, que aconteciam com maior frequência na 

faixa de 20-30 braças (33-49m), agora se concentram entre 10-20 braças (16-33m). E as 

capturas para o pargo, antes relatadas em no mínimo de 20 braças (33m), agora só foram 

citadas em acima de 40 braças (66m). 

Tabela 2 — Listagem das profundidades de capturas dos diversos tipos de pescados, no passado e atualmente. 

(continua) 

Recurso Profundidade Anterior (braça) Profundidade Atual (braça) 

Ariacó Menos de 10 até 30 braças Menos de 10 até 20 braças 

Bagre Até 10 braças Até 10 braças 

Barbudo Até 10 braças Até 10 braças 
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Beijupirá 10 a 40 braças Menos de 10 até 40 braças 

Biquara 10 a 40 braças Menos de 10 até 30 braças 

Cação Menos de 10 até 40 braças 10 a 30 braças 

Camurim Até 10 braças Até 10 braças 

Camurupim Menos de 10 até 40 braças 10 a 20 braças 

Carapitanga Menos de 10 até acima de 40 braças 10 a 40 braças 

Cavala Menos de 10 até acima de 40 braças Menos de 10 até 40 braças 

Cioba 10 a acima de 40 braças 10 a 40 braças 

Coró  Até 10 braças Até 10 braças 

Dourado 10 a 40 braças 10 a 20 braças 

Galo-do-alto Acima de 10 braças 10 a 20 braças 

Guaiúba Menos de 10 até 40 braças 10 a 40 braças 

Guarajuba  Menos de 10 até 20 braças 

Guaraximbora Menos de 10 até acima de 40 braças 10 a 20 braças 

Lagosta 10 a 30 braças 10 a 20 braças 

Mariquita 10 a acima de 40 braças Menos de 10 até 30 braças 

Olho-de-boi 30 a 40 braças 10 a 20 braças 

Palombeta  Até 10 braças 

Pargo 20 a acima de 40 braças Acima de 40 braças 

Parum 10 a 20 braças 10 a 20 braças 

Golosa ou peixe-pedra/sanhoá Até 10 braças Até 10 braças 

Pena  10 a 20 braças 

Pescada ou craúno/lanceta Até 10 braças Menos de 10 até 20 braças 

Pirá 10 a 40 braças 20 a 30 braças 

Raia 10 a 40 braças 10 a 30 braças 

Sapuruna 20 a 40 braças 20 a 30 braças 

Sirigado 20 a acima de 40 braças 30 a 40 braças 

Serra 10 a 40 braças Menos de 10 até 20 braças 

Xareu  10 a 20 braças 

Xila Menos 10 até 20 braças Menos de 10 até 30 braças 

Fonte: própria autora (2015). 

Tabela 3 — Listagem dos tipos de pescados por profundidades de capturas, no passado e atualmente. 

(continua) 

Profundidade (braça) Distância da costa 

(milha) 

Há 30-40 anos Atualmente 

 

 

 

Até 10  

 

 

 

Até 8,5 

Ariacó Ariacó 

Bagre Bagre 

Barbudo Barbudo 

Cação Beijupirá 

Camurim Biquara 

Camurupim Camurim 

Carapitanga Cavala 

Cavala Coró 

Coró Guarajuba 

Guaiuba Mariquita 

Guaraximbora Palombeta 

Peixe-pedra Peixe-pedra 

Pescada Pescada 

Xila Serra 

 Xila 
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10 a 20 8,5 a 21,5  Ariacó Ariacó 

Beijupirá Beijupirá 

Biquara Biquara 

Cação Cação 

Camurupim Camurupim 

Carapitanga Carapitanga 

Cavala Cavala 

Cioba Cioba 

Dourado Dourado 

Galo-do-alto Guaiuba 

Guaiuba Guarajuba 

Guaraximbora Guaraximbora 

Lagosta Lagosta 

Mariquita Olho-de-boi 

Paru Paru 

Pirá Pena 

Raia Pescada 

Serra Raia 

Xila Serra 

 Xareu 

 

20 a 30 

 

 

 

 

 

21,5 a 26,5 

 

 

 

 

 

 

 

Ariacó Beijupirá 

Beijupirá Biquara 

Biquara Cação 

Cação Guaiuba 

Carapitanga Mariquita 

Cavala Pirá 

Cioba Raia 

Guaiuba Sapuruna 

Guaraximbora Xila 

Lagosta  

Mariquita  

Pargo  

Pirá  

Raia  

Sapuruna  

 

 

 

 

30 a 40 

 

 

 

 

26,5 a 30  

Beijupirá Beijupirá 

Biquara Carapitanga 

Cação Cavala 

Camurupim Cioba 

Carapitanga Guaiuba 

Cavala Sirigado 

Cioba  

Dourado  

Guaiuba  

Guaraximbora  

Mariquita  

Olho-de-boi  

Pargo  

  Pirá  

Raia  
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Sapuruna  

Serra  

Sirigado  

 

Acima de 40 

 

Acima de 30 

Carapitanga Pargo 

Cavala  

Cioba  

Guaraximbora  

Mariquita  

Pargo  

Sirigado  

Fonte: própria autora (2015). 

4.5 Perspectivas para o futuro da pesca por meio da percepção dos pescadores 

Ao serem indagados sobre o futuro da atividade, os pescadores artesanais 

entrevistados expuseram alguns conflitos existentes atualmente, que poderiam vir a 

comprometer o futuro da pesca na praia da Baleia. Para 2,4% a atividade pode melhorar, a 

depender da qualidade dos próximos invernos, ou seja, se a frequência e volume de chuvas 

aumentarem. De acordo com os pescadores, se isto ocorrer, o Rio Mundaú lançará mais água 

limpa no oceano, trazendo mais sedimentos e alimento para os peixes. 9,8% acreditam que 

podem acontecer mudanças positivas, tais como o aumento da produção, devido ao 

surgimento de novas técnicas de captura, ou que, permanecendo baixa, irá ocorrer uma 

valorização do pescado, devido à demanda. Assim, mesmo com uma produção menor, o preço 

de venda compensaria a pescaria. A maioria dos entrevistados (85,4%) acredita que a pesca 

vai diminuir até acabar. Os motivos levantados por eles foram vários, mas o mais citado foi a 

redução do número de pescadores jovens, pois os mais novos não querem aprender a pescar, e 

os mais velhos estão se aposentando. Muitos dos entrevistados também afirmaram não 

incentivarem seus filhos a exercerem a profissão, preferindo estimulá-los a estudar, pois 

existem muitos riscos no mar e o lucro com a produção é baixo. 

“Vai diminuir, ninguém quer mais saber de ir pro mar. Muitos estão estudando, e 

tem os auxílios do governo, então eles preferem não ir”. (Pescador e morador da 

praia da Baleia, 40 anos de idade. Data: 12/09/2014). 

“Vai piorar, né? Não tem pescador novo, os mais velhos estão se aposentando. 

Antigamente sempre tinha 2 meninos aprendendo a pescar, e agora nenhum. Por 

causa dos auxílios também, o pessoal vai pouco pro mar. Antes tinha que passar 5 

noites no mar, com vento, e agora não passa 1 dia”. (Pescador e morador da praia 

da Baleia, 67 anos de idade. Data: 13/09/2014). 
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“Enfraquecer, os filhos não querem mais pescar. Antigamente eles viam o pai 

chegar com o peixe e isso estimulava. O estudo também fez os jovens quererem 

outras profissões”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 60 anos de idade. Data: 

13/09/2014). 

“Acho que vai ficar melhor, porque o pouco que pegar vai dar dinheiro”. (Pescador 

e morador da praia da Baleia, 76 anos de idade. Data: 17/09/2014). 

“Vai diminuir a produção, mas vai aumentar o preço do peixe”. (Pescador e 

morador da praia da Baleia, 47 anos de idade. Data: 17/09/2014). 

“Vai se acabar, porque não tem quem pesque. Eu vou porque gosto de ir pro mar, 

mas da minha idade todos querem trabalhar no seco”. (Pescador e morador da praia 

da Baleia, 20 anos de idade. Data: 18/09/2014). 

Outro ponto de conflito apontado foi a competição com barcos motorizados 

vindos de outros locais e a ausência de fiscalização dos órgãos ambientais. Assim, os 

pescadores artesanais têm se desestimulado a pescarem mais distantes da costa. De acordo 

com os relatos, estas embarcações a motor utilizam técnicas de capturas mais agressivas, que 

podem causar danos ambientais e são proibidas por lei, como a pesca de lagosta com caçoeira 

e auxílio de compressor, e seus tripulantes ameaçam aqueles que se aproximarem com suas 

canoas. Além disso, há o risco de perderem o material de pesca, manzuás ou redes, roubados 

ou destruídos pelos tripulantes dos barcos de fora, conforme casos semelhantes já ocorridos 

no local e citados por eles. 

“As marambaias (de pneus) foram colocadas há uns 16 anos, na gestão do Dr. 

Vicente. Na época, melhorou muito a pesca aqui na Baleia, dava muito cação, raia, 

ariacó, beijupirá e cavala. De uns 5 anos pra cá, mergulhadores acharam e pescam 

de arpão e caçoeira, usando compressor”. (Pescador e morador da praia da Baleia, 

45 anos de idade. Data: 14/09/2014). 

“Todos os anos embarcações de fora levam toda lagosta de caçoeira”. (Pescador e 

morador da praia da Baleia, 38 anos de idade. Data 20/09/2014). 
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5 DISCUSSÃO 

5.1 Metodologias participativas 

De acordo com Perdigão et al. (2013), adotando a abordagem indutiva da pesquisa 

etnográfica, vai se constituindo, a partir de estudos efetuados em sociedades distintas, o corpo 

teórico da etnometodologia. Trata-se de descrever os procedimentos, técnicas e saberes, para 

compreender como os membros de uma dada sociedade geram suas trocas comunicativas que 

frequentemente repousam sobre normas implícitas. Assim, é considerado o conhecimento 

fundamentado na experiência, em que constatações particulares levam à elaboração de 

generalizações.  

Na entrevista semi-estruturada, as perguntas são parcialmente formuladas pelo 

pesquisador antes de ir ao campo, apresentando grande flexibilidade, pois permite aprofundar 

elementos que podem ir surgindo durante a entrevista. Em situações onde é preciso haver um 

foco maior sobre o assunto a ser abordado, mas, ao mesmo tempo, pretende-se deixar o 

informante à vontade para expressar em seus próprios termos, é a mais adequada. O 

pesquisador pode dispor de um guia, um exemplo de roteiro, redigido antes da entrevista, que 

abrange temas, questionamentos, dúvidas, a serem abordados durante a entrevista. 

(AMOROZO & VIERTLER, 2010). 

Albuquerque, Lucena e Alencar (2010) afirmam que a entrevista semi-estruturada 

possibilita aprofundar elementos que podem surgir durante a entrevista, e que seria a melhor 

opção em casos onde o pesquisador entrevistará alguém apenas uma vez. Isto justificaria a 

escolha do método para coleta de dados sobre a caracterização da pesca na comunidade da 

praia da Baleia. E no que concerne à amostragem apresentada, esta tem caráter quanti-

qualitativo, por apresentar dados e resultados que podem ser quantificados, através de técnicas 

estatísticas, como percentual, média e desvio padrão, paralelamente a dados que não podem 

ser quantificados, e sim interpretados, como investigações e análises de hábitos, valores, 

atitudes e tendências de comportamento. 

A investigação acerca das transformações socioeconômicas atreladas à pesca, que 

ocorreram ao longo dos anos, teve por base, além das entrevistas, a observação. Amorozo e 

Viertler (2010) afirmam que na pesquisa qualitativa, o ambiente é fonte direta de dados e o 

pesquisador é o instrumento mais confiável de observação, sendo o contato direto do 

pesquisador com o ambiente e o grupo que está sendo estudado fundamental. Para Marconi e 

Lakatos (2009), a Observação Participante implica a interação entre investigador e grupos 
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sociais, visando coletar dados sobre os modos de vida. Amorozo e Viertler (2010) reforçam o 

conceito de Observação Participante, ao afirmarem que o método envolve a vivência do 

pesquisador com o grupo pesquisado, e isso ajuda a compreender os comportamentos 

observados, aumenta a aceitação do pesquisador pelo grupo e diminui a interferência causada 

por ele. 

Desta forma, aliando os dados coletados por meio das entrevistas, sobre o passado 

e presente, e as observações, foi possível reunir eventos que tiveram influência sobre a pesca e 

características socioeconômicas ou culturais da comunidade. 

5.2 Caracterização do histórico de ocupação e da pesca artesanal na praia da Baleia 

São poucos os registros sobre o histórico de ocupação da região estudada. Na 

literatura encontram-se informações relativas à história do município em geral, porém o 

distrito de Baleia é pouco citado. Como se trata de uma ocupação recente, os registros 

apontados por moradores da comunidade são relatos contados por pessoas mais idosas, que 

viveram literalmente a história do local. Mesclando as informações encontradas sobre a 

história de Itapipoca com as relatadas pelos entrevistados sobre a comunidade é possível 

esboçar a caracterização histórica dessa ocupação. 

Na região, as primeiras concessões de sesmarias — extensas doações de terra 

concedidas pela coroa portuguesa para fomento da produção agrícola como principal meio de 

promoção da colonização (NOZOE, 2006) — datam de 1683, compreendendo as margens das 

nascentes do Rio Mundaú. Já em 1705, foi concedida à Diogo Fernandes Carneiro uma área 

na linha da orla marítima, partindo da barra do Rio Mundaú em direção à praia do “osso da 

baleia” (MACIEL, 1997). O registro dessa concessão seria a primeira nota do nome original 

da comunidade, e reforça os relatos de ocupação do local, já que o primeiro morador, Sr. 

Félix, teria vindo trabalhar em um curral de peixes do herdeiro de um coronel português de 

mesmo sobrenome, Carneiro. Sobre o nome do local, o único dado encontrado em literatura 

foi o registro da concessão da sesmaria. No entanto, notícias veiculadas pela imprensa nos 

últimos anos, apontam para indícios de que o encalhe de baleias é corriqueiro na região. Em 

2011 foi noticiado que um cetáceo de 9,5m teria encalhado na localidade (O POVO, 2011). Já 

em 2013 ocorreu o encalhe de uma baleia jubarte na praia de Flecheiras, no município 

vizinho, Trairi (O POVO, 2013). Um fato importante que remonta à época é o registro de 

pesca de baleias no Brasil, sendo expressiva no Nordeste nos séculos XVII e XVIII (PAIVA, 
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1968; COMERLATO, 2010). Evidenciando a possibilidade de um encalhe ter ocorrido no 

local de estudo, anterior a sua ocupação. 

Historicamente, a cidade de Itapipoca apresenta ocupação direcionada à atividade 

agrícola, com crescimento voltado mais para o sertão do que para o litoral. O que teria 

determinado a origem da atual cidade seria o enorme desenvolvimento econômico atingido 

com a cultura do algodão, abalada em seu então principal centro produtor, os Estados Unidos, 

pela Guerra da Secessão, em meados do século XVIII. O local atraiu investimentos e 

inúmeros armazéns foram construídos para guardar as abundantes colheitas (ITAPIPOCA, 

1999). O que pode ser reforçado por Maciel (1997), que apresenta a construção de uma 

estrada ligando o centro de Itapipoca ao porto de Mundaú em 1850. Vila Imperatriz, 

posteriormente nomeada Itapipoca, continuou se desenvolvendo até ser elevada à categoria de 

cidade em 1915. 

Contudo, o período relatado como início da ocupação da praia da Baleia, começo 

da década 1930, coincide com a ocorrência de grande seca no Ceará. Almeida (2012) afirma 

que a falta de chuvas e a fome difundida foram fatores bastante presentes nesta seca, o que 

estimulou a migração de pessoas para outros locais, em busca da garantia de sobrevivência. 

Devido à localização do munícipio no semiárido, este pode ser considerado o fator que 

impulsionou o redirecionamento da atividade desenvolvida como fonte de renda para pesca, 

reforçando o exposto por alguns pescadores entrevistados, os quais afirmaram que 

sobreviviam da agricultura em localidades vizinhas e optaram por mudar para próximo da 

praia e pescar, por esta prometer ganhos mais imediatos do que a agricultura familiar. Ainda, 

de acordo com Diegues (1983, 2002), o aumento de atividades pesqueiras artesanais no litoral 

brasileiro se deu no início do século XX devido à necessidade das populações nativas em 

frente ao declínio de atividades voltadas para a exportação, principalmente agrícolas, como a 

produção em larga escala de açúcar e café. 

Sobre a origem da pesca de curral, Silva (1993), examinando a história das 

comunidades marítimas do Nordeste, afirma que no período colonial, onde foram 

escravizados indígenas e posteriormente africanos, as atividades exercidas por estes iam além 

da monocultura para exportação. Alguns atuavam como pescadores, e houve, assim, a soma 

de conhecimentos acerca de técnicas de pesca já praticadas por esses povos, o que deu origem 

a novos instrumentos e meios de produção. A introdução de currais de pesca é apontada como 

exemplo. No entanto, foram encontradas divergências sobre o local de origem exato desta 

armadilha. Piorski, Serpa e Nunes. (2009) afirmam que este tipo de pesca era característica do 
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estado cearense, e teria surgido quando imigrantes portugueses se estabeleceram nas cidades 

de Acaraú e Camocim, e perceberam condições ideais para o desenvolvimento da pesca de 

curral. Já para Silva (1993) os primeiros currais de peixes teriam surgido em 1694, na praia de 

Pau Amarelo, litoral pernambucano, também pelas mãos de portugueses. Não se sabe bem 

qual a origem dessas grandes armadilhas, mas elas aparecem em alguns pontos do litoral do 

Brasil (ARAÚJO, 2012). 

O processo de ocupação da praia da Baleia teve continuidade com a chegada de 

outras famílias, que ajudaram a firmar a atividade pesqueira. Posteriormente, teve o início da 

pesca com a utilização de jangadas de piúba. Braga (2013) afirma que esta embarcação foi 

muito utilizada até 1944, quando foi construída a primeira jangada de tábua, na localidade de 

Iguape, Aquiraz, e reforça a ordem cronológica relatada para utilização dos diferentes tipos de 

embarcações na praia da Baleia, delineada por uma sequência evolutiva em: jangada de piúba, 

bote, jangada de tábua e canoa. A preferência dos pescadores da praia da Baleia por 

embarcações do tipo canoa em relação aos botes também é confirmada por Braga (2013), 

onde expõe que após a jangada de piúba, existiram alguns botes na região, mas estes foram 

postergados pela canoa, que veio a seguir. 

Em relação a essa mudança, ainda de acordo com Braga (2013), os custos de 

construção das embarcações apresentam variações em ordem decrescentes para botes, 

jangadas, canoas e paquetes. Notadamente, a época em que os botes foram citados como 

muito utilizados na praia da Baleia coincide com a época de aumento na pesca de lagosta, em 

que a tripulação era maior e os homens passavam mais dias no mar. Assim, esse fato pode ser 

atrelado ao incentivo recebido pelos pescadores artesanais por capitais particulares, para 

fomento da pesca do recurso e sua especialização, como a introdução de novos apetrechos, no 

caso o jereré, e consequentemente a manutenção das embarcações. 

Como relatado pelos pescadores, o aparelho chegou à Baleia por meio de um 

estrangeiro, chamado por eles por Sr. Molga. Muniz (2005) detalha bem este episódio, 

afirmando que o advento da pesca da lagosta é atribuído ao americano Davis Morgan — “Sr. 

Molga” — que iniciou a formação e acumulação de capital industrial agregado a pesca da 

lagosta, numa intensidade histórico-temporal que afetaria definitivamente o trabalho dos 

pescadores artesanais. Ao aportar no Ceará e perceber o potencial inexplorado do comércio de 

lagosta, o empresário teria incentivado pescadores de várias praias do Estado a pescarem o 

recurso utilizando o jereré, e abastecia de gelo as comunidades, recolhendo o produto num 

intervalo máximo de dois dias. 
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Após ter atingido o nível máximo de produção em 1979, a pesca de lagosta passou 

a apresentar uma queda sistemática, e a partir dos anos 1980 passou a enfrentar um período de 

elevada instabilidade, sendo destaque os anos de 1983 e 1986, nos quais foram obtidas 

produções críticas (DIAS-NETO, 2010; MELLO, 2015). Fonteles-Filho (2007c) reforça esse 

dado, ao afirmar que ao longo do período 1965-94, foram identificados, pelo menos, três 

períodos de sobrepesca, que devem ter sido determinados pela saturação temporária da área 

de pesca. Ao vincular esses dados com os relatados pelos entrevistados, é possível observar 

que eles coincidem temporalmente com a preferência dos pescadores por uma embarcação 

menor e de manutenção mais barata, a canoa.  

Sobre as mudanças ocorridas nas técnicas de capturas, as armadilhas 

confeccionadas até a transição das décadas 1970-1980 eram de linha de fio. Os relatos de que 

eram os próprios pescadores que plantavam o algodão e fiavam manualmente é convergente 

com a realidade do município de Itapipoca, historicamente conhecido pelo cultivo de algodão. 

A transição da linha fio para o nylon pode ser resultado da inserção do novo material, aliada 

ainda a “praga do bicudo”, que inviabilizou na década 1970 as formas tradicionais de cultivo, 

nas quais se destacavam a produção de algodão, consorciada a culturas de subsistência 

(ITAPIPOCA, 1999).  

Mourão (1971, apud DIEGUES, 1999) relaciona as mudanças ocorridas em 

comunidades de pescadores com a manifestação de uma nova racionalidade de mercado, 

atrelando a isso o fato de os pescadores artesanais terem começado a explorar o “mar-de-

fora”. Tais mudanças foram consequências de alterações no sistema de venda do pescado – 

especialmente fixação de um preço de mercado –, que levou também à introdução de novas 

técnicas de captura. De fato, pescadores da praia da Baleia afirmaram que o motivo das 

pescarias se concentrarem em maiores distâncias há 30-40 anos era a busca por peixes de 

maior valor comercial à época, como o pargo. Este era pescado como alternativa à captura da 

lagosta, sendo exportado para os Estados Unidos na forma de filé (PAIVA, 1997). 

A partir da década 1970, embarcações de pequeno e médio porte passaram a 

pescar lagosta com o uso de redes de espera, pois, de acordo com Melo e Barros (2015), os 

rendimentos alcançados eram mais atrativos. Fato este também observado na praia da Baleia. 

Já a captura de peixes na referida época ainda era realizada, em maioria, com linha de mão, e 

esta característica permaneceu até a proibição da rede de espera para captura de lagosta. A 

partir deste ponto, os pescadores passaram a utilizar mais a armadilha para captura de peixes, 
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de acordo com eles, pela pescaria com linha de mão demandar mais tempo, tornando o custo-

benefício inferior. 

Sobre outras mudanças, a chegada do gelo permitiu aos pescadores a não 

obrigação de interromperem as pescarias e de poderem aguardar o dia da venda, já que no 

passado a produção era destinada para um atravessador, o marchante. Em relação aos locais 

de pesca, o uso do aparelho GPS, tem possibilitado aos pescadores maior facilidade em se 

chegar aos pesqueiros e a terem conhecimento de pontos estratégicos de capturas além dos 

conhecidos. Braga (2013) afirma que a partir de 1995, na ocasião de implantação do projeto 

das marambaias, ocorreram os primeiros contatos de membros da comunidade com o 

aparelho. Hoje, manifesta-se a tendência de intensificarem seu uso, que está direcionado para 

os mais jovens, pois estes o operam com maior facilidade. 

5.3 Caracterização socioeconômica dos pescadores entrevistados 

A pesca artesanal pode ser entendida como uma atividade realizada com equipes 

de pesca pequenas, geralmente do núcleo familiar dos pescadores, num ambiente 

geograficamente limitado nas proximidades da costa e com embarcações e apetrechos de 

pesca de pouca autonomia e capacidade de captura. A pescaria artesanal é uma profissão que, 

geralmente, se aprende com a família através da transmissão oral e da observação direta dos 

fenômenos naturais como as marés, os ventos e as fases da lua que são determinantes na 

escolha das estratégias de pesca utilizadas (DIEGUES, 1983, 1995; BEGOSSI, 1996; 

CLAUZET, 2009). 

De acordo com a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 (BRASIL, 2015c), são 

consideradas atividades de pesca artesanal os trabalhos de confecção e de reparos de artes e 

apetrechos de pesca, os reparos realizados em embarcações de pequeno porte e o 

processamento do produto da pesca artesanal. Para além, a lei ainda define a atividade como 

aquela praticada diretamente por pescador profissional, de forma autônoma ou em regime de 

economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, 

desembarcado, podendo utilizar embarcações de pequeno porte. 

Desta forma, a amostra evidencia uma comunidade de pescadores artesanais na 

praia da Baleia, tendo em vista que a maioria dos entrevistados é natural do lugar, aprendeu a 

pescar com algum parente ainda na infância e possuem tempo de experiência com a pesca 

acima da metade da média de idade, mostrando que a atividade é sólida como sobrevivência. 

Além disso, os dados permitem indicar a existência de conhecimento empírico acumulado 
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sobre o meio natural em que estão inseridos, corroborado pelas respostas apresentadas sobre a 

influência deste na produção pesqueira, como a ausência/redução de chuvas influenciarem os 

nutrientes/alimento para o pescado, por exemplo. 

A maioria (90,2%) dos entrevistados é analfabeta ou possui Ensino Fundamental 

incompleto. Porém alguns (14,6%) pescadores declararam ter voltado a estudar e um está 

cursando o Ensino Superior, sem abandonar a pesca. Assim, é possível observar que a não 

continuidade dos estudos no passado pode ter como causa o acesso difícil às escolas, que 

ficavam mais distantes da comunidade, e não a relação direta com a atividade desenvolvida, a 

pesca. Situações semelhantes foram encontradas em outros trabalhos como o de Chamy e 

Maldonado (2015), onde afirmam que a baixa escolaridade de pescadores artesanais devido à 

dificuldade de acesso às escolas é a regra. Assim, a maior facilidade de continuar os estudos 

hoje decorre da existência de escola na comunidade e da melhoria do sistema viário, 

permitindo o acesso mais rápido e fácil a centros de ensino em outras localidades. Também é 

válido citar os auxílios fornecidos pelo Governo, como a bolsa-família e o seguro-defeso, que 

ao garantirem uma renda mínima às famílias podem ter favorecido um menor tempo de 

dedicação ao trabalho (pesca), permitindo a realização de outras atividades. 

Nos últimos 40 anos, a economia local tem sido incrementada pelo aumento do 

turismo na região, motivado pelas belezas cênicas e um elevado valor paisagístico. Conforme 

descrito no PDDU do município, o setor do turismo desponta com muita potencialidade tanto 

na praia da Baleia quanto na foz do Rio Mundaú, pelo potencial encontrado nas condições 

peculiares de suas paisagens naturais, propícias às atividades de esporte e lazer (ITAPIPOCA, 

1999). Uma constatação desse fato é, atualmente, a maior parcela do Produto Interno Bruto do 

município ser proveniente do setor terciário, de serviços (IBGE, 2015b). 

Com o crescimento da atividade turística, além dos serviços e comércio, como 

pousadas, barracas de praia e restaurantes, houve aumento também no número de edificações, 

principalmente de casas de veraneio, gerando empregos no setor de construção civil. Outra 

atividade comum no local é o ofício de “caseiro”, ou seja, o morador da comunidade 

administrar as casas de turistas durante o período em que estes estiverem ausentes. De acordo 

com AQUASIS (2003), a praia da Baleia é um exemplo de distrito à beira-mar cujo 

adensamento populacional supera ou iguala a sede municipal, e este fenômeno tem como 

causa o turismo de massa e o veraneio de segunda residência. 

No entanto, as análises sobre a representatividade de atividades na renda familiar 

permitiram afirmar que a pesca continua a representar de 80% a 100% da renda para a maioria 
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dos entrevistados ativos, mesmo diante de novas alternativas de fonte de renda, que 

incentivam o deslocamento de pescadores para outras atividades. Conforme descrito por 

Capellesso e Cazella (2013), a oscilação dos recursos pesqueiros e a dependência de 

oportunidades de renda extrapesca fazem com que a reprodução social se alicerce em fontes 

de renda variadas, e, por vezes, os recursos obtidos com a ação em outras atividades também 

são utilizados para financiar a atuação na atividade pesqueira. 

Diegues (1983), afirma que a pesca artesanal é aquela em que o pescador sozinho 

ou em parcerias participa diretamente da captura de pescado, utilizando equipamentos 

relativamente simples, dos quais é detentor, e retirando da pesca a maior parcela da renda, 

ainda que sazonalmente possam exercer atividades complementares. Assim, distinguindo o 

fenômeno observado na comunidade estudada, onde mesmo diante das transformações 

apresentadas, a pesca artesanal prevalece como importante atividade de geração de renda. 

5.4 Caracterização da atividade pesqueira 

Ao analisar os locais de capturas citados, é possível inferir que as distâncias 

percorridas há 40 anos iam além das marcações dos pesqueiros conhecidos e utilizados pelos 

mestres marcadores da praia da Baleia, pois, de acordo com Braga (2013), estes estão até 17,3 

milhas da costa. E com o passar dos anos as pescarias tenderam a se concentrar mais próximas 

a praia. De acordo com Begossi (2006), a utilização de pontos de pesca próximos às próprias 

moradias pode ser interpretada como uma estratégia para reduzir os custos finais das 

pescarias, diminuindo o tempo e o gasto das viagens de pesca e evitando ter de defender áreas 

distantes para uso exclusivo. Nesse contexto, está inserida a sobreposição de áreas exploradas 

em mar aberto entre a pesca artesanal e a industrial, a competição desigual pelos recursos, e a 

ausência de fiscalização, conforme relatado pelos pescadores artesanais da praia da Baleia.  

Diegues (1999) relata que a partir da década 1960, a economia da pesca 

tradicional passou a ser transformada pela ação das empresas de pesca e seu arcabouço 

industrial, onde num primeiro momento essas indústrias usaram suas próprias embarcações 

para a pesca intensiva de espécies valorizadas comercialmente até exaurirem os estoques, e 

num segundo momento passaram a explorar também as áreas reservadas para a pequena 

pesca. 

Com a redução do trajeto percorrido, as viagens de pesca se tornaram mais curtas, 

assim, passaram a ocorrer com mais frequência o que eles chamam de pescarias de “ir e vir”. 

Com a baixa adesão de novos pescadores, fomentada pelo surgimento de novas fontes de 
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renda e as dificuldades apresentadas na pesca artesanal, houve a redução do número de 

homens por embarcação, assim, passaram a dar preferência a embarcações de menor porte. 

Esses fatores explicam a queda na quantidade média capturada por dia (kg/pescador/dia). 

Assim, a competição e às diferenças nas técnicas de capturas entre a pesca industrial e a 

artesanal, aliada a sobrepesca de algumas espécies de importância comercial, pode ter causado 

a queda na produção em maiores profundidades descrita pelos pescadores artesanais da praia 

da Baleia. Somam-se a essas modificações a diferenciação dos recursos explorados, 

influenciada pela sobrepesca e pela mudança nas profundidades das pescarias. 

Sobre as alterações nas técnicas de capturas, a preferência dos pescadores pela 

rede de espera em detrimento da linha de mão, atualmente, pode estar associada também à 

concentração das pescarias em profundidades menores, pois o uso da linha de mão está 

conexo à possibilidade de captura de espécies de grande porte e de elevado valor comercial, 

como dourado, dentão e sirigado, capturados mais distantes da costa (BRASIL, 2006). 

Vasconcellos, Diegues e Sales (2007) afirmam que a pesca artesanal utiliza uma variedade de 

apetrechos muito grande, a depender de variáveis como tipos de habitas, correntes e marés, 

tipos de fundo, e tipos e comportamentos de pescados. 

Em relação ao beneficiamento do pescado, mesmo após a chegada do gelo na 

comunidade eram poucas embarcações que faziam seu uso, devido ao encarecimento da 

pescaria, pois o gelo era comprado de outras cidades. Apenas após a chegada da fábrica de 

gelo à comunidade, as embarcações passaram a utilizar o produto. No entanto, com as 

pescarias de “ir e vir” se tornando mais frequentes, existem os que optaram por trazer o peixe 

fresco, considerando que ao chegar à praia rapidamente a produção seria vendida. Assim, 

caracterizando outro ponto de mudança: o destino dado ao pescado capturado. 

A partir da década 1960, quando o Governo passou dar assistência financeira à 

pesca industrial, a pesca artesanal foi olvidada. Assim, para garantir a modernização de suas 

artes de pesca e manutenção de suas embarcações, os pescadores artesanais passaram a 

depender dos atravessadores, ou marchantes, que financiavam a produção e os equipamentos 

de pesca (VASCONCELLOS, DIEGUES E SALES, 2007). Logo, após realizar a divisão da 

produção entre os pescadores, e estes retirarem uma parte para o consumo próprio, todo o 

excedente era entregue aos marchantes, que revendiam a produção em outras cidades.  

No entanto, atualmente, o aumento demográfico da comunidade, aliado ao 

desenvolvimento econômico-comercial proporcionado pelo turismo, estimulou o crescimento 

da demanda de pescado, para abastecer pousadas, restaurantes, comércios e as próprias 
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residências. A procura chega a ultrapassar o fornecimento em determinados períodos do ano, 

como entre os meses de junho a dezembro, quando a pesca está direcionada para captura de 

lagosta. Outro ponto a ser destacado é que o consumo de pescado, considerada a proteína mais 

saudável e consumida no mundo, aumenta cada vez mais no Brasil. Dados do MPA 

demonstraram que o consumo médio anual de peixes era de 6,79 quilos por brasileiro em 

2001, e de 10 quilos em 2014. A estimativa do MPA é que até o final do presente ano se 

alcance os 12 quilos anuais por habitante (ACEB — Associação Cultural e Educacional Brasil, 

2014). Também, Seixas (2015) faz uma junção entre a redução da produção com fins 

comerciais e o crescimento do mercado local, em decorrência do aumento populacional e do 

turismo, como responsáveis pelo enfraquecimento do papel dos atravessadores em algumas 

comunidades pesqueiras. 

5.5 Caracterização dos recursos pesqueiros capturados 

As citações dos pescadores entrevistados sobre as capturas nos últimos 40 anos 

permitiram inferir que houve uma redução de 31,6% na riqueza dos tipos de pescados 

explorados. A maioria dos recursos é característica de fundos rochosos ou associados a 

recifes, corroborado pela descrição da plataforma arenítica da praia da Baleia (AQUASIS, 

2003). 

Ao analisar a lista de citações, observa-se que mais da metade continua presente 

nas capturas, embora alguns tipos de pescado tenham sofrido redução. Cangulo, garoupa, 

piraúna, mero, dentão, bicuda, arabaiana, guaxuma e albacora foram os que sumiram da lista 

de capturas atuais. Destes, o cangulo-preto era uma espécie abundante no local, de pouco 

valor comercial à época, e que sumiu da região. Os pescadores associaram o fato às atividades 

na plataforma petrolífera localizada na Bacia do Ceará, mais precisamente na Sub-bacia 

Mundaú, onde estão localizados quatro campos de extração atualmente em produção: Xaréu, 

Atum, Curimã, Espada. Destes, Xaréu é mais antigo, construído no final da década 1970. 

(COUTINHO, 2014). De acordo com os entrevistados, o período em que houve a “morrinha”, 

que marcou a declínio de cangulo no local e redução de outras espécies, coincidiu com 

bombardeios realizados na plataforma, no início da década 1990.  

De fato, os poços estão localizados em uma faixa da plataforma característica de 

águas rasas, a menos de 100 m de profundidade, conforme mapa batimétrico de localização 

fornecido pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2015). 

Sendo assim, compartilhando a mesma área marítima onde há pesca artesanal, anterior à 
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construção da plataforma. Dentre os impactos da extração petrolífera sobre a atividade 

pesqueira pode ser citada a pesquisa sísmica, realizada com bombardeio de ar comprimido na 

água, que permite avaliar a existência de petróleo em algumas regiões, e é tida como causa 

para morte e afugentamento de peixes (BRONZ, 2009). De acordo com Lopes (2004) e 

Vilardo (2006), a atividade sísmica pode impactar a dinâmica populacional de recursos 

pesqueiros, tanto através da formação de uma “barreira sônica”, que modifica o fluxo dos 

recursos, quanto sobre o plâncton, áreas de concentração de ovos e larvas de espécies que 

desovam em profundidades mais rasas. Apesar de não haver estudos conclusivos sobre as 

consequências da sísmica marítima na atividade pesqueira realizada em águas brasileiras, em 

2001 um cruzeiro de pesquisa oceanográfica do REVIZEE constatou uma redução na 

quantidade de recursos pesqueiros em decorrência da ação exploratória (LOPES, 2004). Para 

Santos (2012), outros conflitos relacionados de influência direta são os riscos de acidentes e 

vazamentos, e a delimitação de uma área de restrição da atividade pesqueira em um raio de 

500 m da plataforma. 

Em relação a redução de outros tipos de pescados, Brasil (2006) apresenta 

estatísticas sobre a situação de estoques pesqueiros na região Nordeste com maior parte de 

não avaliados conclusivamente. Dentre as espécies avaliadas, estão dentão e pargo, que 

aparecem como plenamente exploradas. Já os estoques de espécies migratórias, apontam que 

47% estão sobreexplorados, para todas as regiões, e dentre os citados estão algumas espécies 

de albacora e cação. Além disso, a pesca desordenada é apontada como um problema 

identificado na praia da Baleia, tanto para lagosta quanto para peixes, conforme o 

Zoneamento Ecológico e Econômico da Zona Costeira do Ceará (MAIA; CAVALCANTE, 

2005), devido ao grande esforço de pesca sobre os estoques de produção, provocado pela 

pesca de barcos motorizados disputando áreas de pesca com embarcações à vela em águas 

rasas. 

A sobreexploração na pesca é tema de trabalhos há algumas décadas, e a produção 

da pesca extrativista mundial oscila entre períodos de estabilidade, conforme descrito por 

Dias-Neto e Filho (2003), onde a produção de pescado teria tido crescimento continuado até 

1989, quando atingiu pouco mais de 100 milhões de toneladas, seguido de uma redução por 

dois anos e um período de recuperação, atingindo seu ápice em 2000, quando registrou-se 

uma produção de 130,4 milhões de toneladas. Porém, o incremento de 20 milhões de 

toneladas, no final da década de 1990, em relação à década anterior se deve, principalmente, à 
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aquicultura, já que a produção da pesca extrativa se manteve relativamente estável (DIAS-

NETO, 2010).  

Para o ano de 2011, a produção pesqueira mundial em águas marinhas foi de 93,7 

milhões de toneladas, e no ano de 2012 teria apresentado uma queda para 79,7 milhões de 

toneladas. No entanto, tais estatísticas supõem a continuação de uma situação geralmente 

estável (FAO, 2014). No Brasil, o mesmo foi observado: a pesca extrativista marinha em 

2010 alcançou 536.454,9 toneladas, e em 2011 apresentou uma leve queda, somando 

553.670,0 toneladas. No mesmo ano, o Nordeste continuou a ser a região de maior produção, 

porém com uma queda de 5% em relação ao ano anterior (MPA, 2011). Ainda de acordo com 

o relatório do estado mundial da pesca, lançado pela FAO em 2014, a maioria das populações 

de espécies de pescados mais produtivos estão plenamente exploradas, e algumas são motivos 

de sobrepesca. Uma perspectiva levantada é que se houve o reestabelecimento desses 

estoques, a produção poderia aumentar em 16,5 milhões de toneladas. Dentre os tipos de 

pescados citados pelo documento e por este estudo, que apresentaram queda na produção 

capturada, entre os anos de 2009 e 2011, estão: albacora, arabaiana, ariacó, bagre, batata, 

beijupirá, bicuda, biquara, bonito, budião, camurupim, cação, camurim, carapitanga, cavala, 

cioba, dentão, dourado, galo, guarajuba, garoupa, guaiúba, mero, pampo, pargo, pescada, 

sapuruna, serra e lagosta (MPA, 2011). 

Para a maioria dos pescadores entrevistados, tanto o tamanho como a quantidade 

de peixes, diminuíram associados a sobrepesca e captura de indivíduos juvenis. Para eles, a 

disputa por áreas de pesca com a pesca industrial em profundidades maiores foi fator decisivo 

para que as pescarias se concentrassem mais próximas a costa, onde pudessem garantir uma 

boa produção destinada ao consumo interno. Isso pode ser justificado pela natureza do 

produto da pesca, pois a reprodução e o crescimento dos indivíduos ─ garantia de renovação 

dos estoques, ou seja, o recrutamento ─, é limitada pela capacidade de suporte do ambiente 

onde ocorrem, o que impõe limites ao tamanho dos estoques capturáveis (DIAS-NETO, 

2010). Ainda, de acordo com Diegues (1995), os recursos pesqueiros podem ser instáveis, a 

depender das estratégias ecológicas, e obedecem a complexos padrões de migração e 

reprodução. 

Ademais, Dias-Neto (2010) afirma que as flutuações na abundância e tipos de 

pescados podem ter como causa, além de atividades antrópicas, fatores naturais, como a 

disponibilidade de alimentos ou temperatura. Dado também levantado pelos pescadores, ao 

sugerirem que a redução de pescado próximo à costa poderia ser decorrente das oscilações do 
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volume pluviométrico na região. Sobre o regime de chuvas na região, Torres e Sobrinho 

(2010) apresentam dados que demonstram a instabilidade de precipitação em direção ao 

continente, onde se localizam nascentes, ao passo que em direção ao litoral há maior 

concentração de chuvas, com predominância entre os meses dezembro a março, mostrando as 

divergências pluviométricas nos ambientes. Estes agravantes justificam, também, as 

mudanças percebidas em relação ao deslocamento de alguns tipos de pescados, antes 

capturados mais próximos à costa, como cação, camurupim, carapitanga, sirigado e pargo. 

Bezerra, S. (2013) apresenta a frequência de desembarque de tipos de pescado por período 

climático, e em relação a estação seca alguns demonstram queda discreta na proporção, são 

eles raia, beijupirá, biquara, carapitanga, cioba, dentão, bonito, cavala, guarajuba, 

guaraximbora, sardinha, xareu e serra. 

No entanto, as mudanças destacadas nos recursos explorados pelos pescadores da 

praia da Baleia não podem ser ditas como em decorrência apenas da disputa por áreas de 

pesca e a sobreexploração; esse talvez seja o fator agravante. Ao direcionarem as capturas 

para mais próximo da costa, e concomitantemente optarem pelo uso de uma outra técnica de 

pesca, no caso a rede de espera, os pescadores acabaram por modificar os tipos de pescados 

alvos das capturas. 

Segundo Brasil (2006) e Tamar (2013), os pescados mais ocorrentes em capturas 

com rede de espera são serra, ariacó, cioba, cavala, biquara, camurim, bonito, sardinha, 

guarajuba, pescada e cação. Bezerra, S. (2013) também apresenta a diferença dos tipos de 

pescados alvo, a depender do tipo de apetrecho ou técnica de captura utilizada, pois, de 

acordo com o autor, as capturas com rede de espera são mais produtivas com espécies 

pelágicas, como serra, camurupim, sardinha, bonito e guarajuba. Isso apesar de, entre as 

espécies do domínio demersal, o ariacó e a biquara serem mais capturadas em pescarias com 

rede de espera, enquanto nas pescarias com linha e anzol se destacam pescados como pargo, 

albacora, dourado, xareu, guaraximbora, entre outras. 

5.6 Perspectivas 

Para a maioria dos entrevistados a pesca artesanal na região tenderá a declinar 

pela falta de ingresso de pescadores jovens na atividade, tendo em vista que estes estão se 

dedicando aos estudos e, posteriormente, a outras atividades econômicas praticadas “em 

terra”. Além disso, segue sendo uma questão a ser equacionada, o fato de parecer ser 

incompatível a profissão de pescador com a possibilidade de progredir na educação formal. 
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Os problemas apresentados, como disputas por áreas de pesca e a ausência de um plano de 

manejo para os recursos pesqueiros a nível estadual e federal e, consequentemente, a 

delimitação de áreas destinadas à exploração dos mesmos, são causas para os pescadores 

considerarem a atividade como pouco lucrativa e arriscada. Assim, os pais pescadores 

preferem estimular seus filhos a exercerem outras profissões. Situações como essa 

demonstram que, para estimular a pesca artesanal não bastam incentivos ou auxílios 

governamentais, enquanto não houver uma política de gestão do território marinho, que 

garanta a seguridade tanto da produção quanto das condições de trabalho. 

Diegues (2004) afirma que algumas comunidades estão optando por realizarem 

seus próprios gerenciamentos, e cita como exemplo o Ceará, em relação à pesca ilegal da 

lagosta e o crescimento turístico não-planejado. Neste caso, o grupo precisa ter iniciativa de 

organização social para planejamento de ações coletivas na defesa do sistema local. É 

perceptível a união entre os pescadores da comunidade da praia da Baleia, e a disposição 

deles em colaborar coletivamente. Estes aspectos foram bem expostos durante a realização 

das entrevistas, e em outras oportunidades, quando no âmbito da realização de projetos de 

extensão na comunidade, durante os anos de 2011 a 2013. 

O crescimento do turismo, quando planejado, vem a trazer benefícios para a 

pesca, como o aumento da demanda por pescados na própria comunidade, ajudando a manter 

um mercado local, apontado por eles como ponto positivo. No entanto, a ordem percebida é 

de um turismo que impõe as condições de seu crescimento, expulsando comunidades costeiras 

de seus locais de reconhecimento social e cultural. Diante da potencialidade da atividade 

turística, é imprescindível haver uma política específica, que norteie a gestão de usos e 

ocupação e que considere o conhecimento carregado pelos pescadores artesanais, pois estes 

possuem informações empíricas que se desenvolveram em respostas às suas necessidades ao 

longo do tempo. Desta forma, dentre as alternativas plausíveis, está o incentivo ao 

desenvolvimento do turismo conduzido por um conselho comunitário, como forma de 

fortalecer a organização social da comunidade. 

Diegues (2004) afirma que a razão para o pouco reconhecimento da importância 

do conhecimento e manejos tradicionais é a pressuposição que uma população analfabeta e 

marginal não consegue produzir conhecimento valioso, e ainda o choque que há entre o 

conhecimento empírico e o científico. No entanto, é percebida a tendência de aumento no 

número de estudos acerca das populações tradicionais e seus modos de vida nos últimos anos, 

com aceitação crescente. Além disso, os mapeamentos das áreas de uso e formas de 
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exploração e controle dos recursos existentes, são mais eficazes quando feitos com a efetiva 

participação de comunidades locais. As iniciativas mais bem-sucedidas de zoneamento 

costeiro incluem a concessão de áreas ou territórios de pesca para uso exclusivo de 

comunidades de pescadores artesanais, que contribuem para fiscalizar a pesca e manejar os 

recursos pesqueiros nessas áreas (BEGOSSI, CAMARGO E JÚNIOR 2013). 

Em relação a gestão governamental, o que se percebe ainda são procedimentos 

muito tímidos, como quando os conflitos se tonam de conhecimento público, por meio de 

oficinas de participação popular e, no entanto, as metas traçadas a partir deste processo são 

raras vezes alcançadas, e dificilmente atende aos interesses dos diferentes grupos sociais. 

Além do incentivo financeiro, precisam haver diretrizes que guiem as áreas de exploração 

para as diferentes modalidades da pesca extrativista e, paralelamente, que se ampliem 

investimentos em fiscalização. No entanto, considerando a extensão costeira brasileira, este 

não é um trabalho simples, pois as características da pesca artesanal tornam a coleta de 

informações e o monitoramento da atividade muito complexos. Desta forma, é inadequado a 

centralização e manejo da pesca por um órgão governamental, o que enfatiza que o sucesso da 

gestão da atividade depende da cooperação e participação dos pescadores artesanais no 

monitoramento da atividade (VASCONCELLOS, DIEGUES E SALES, 2007).  

Desta forma, o conflito entre a pesca artesanal e industrial, que estimula a redução 

da produção, causa apontada pelos entrevistados, dentre outras, para a baixa adesão de 

pescadores jovens, evidencia a necessidade de apoio do Estado para que seja feita a 

fiscalização e cumprimento da legislação pesqueira, como adequação de técnicas/aparelhos e 

tamanhos de malhas utilizados. Além disso, o Estado possui papel conciliador no 

desenvolvimento de uma gestão integrada ao processo de crescimento urbano e turístico 

observado na região, que considere o modo de vida da população local.  

6 CONCLUSÃO 

Ao longo dos anos, fatores exógenos e endógenos têm motivado transformações 

nos meios de produção pesqueira da comunidade da praia da Baleia. No entanto, esta continua 

com caráter predominantemente artesanal e ainda constitui importante atividade de geração de 

renda, tendo em vista que sua representatividade não mudou ao longo dos últimos 40 anos, 

mantendo-se como atividade econômica principal para a maioria dos entrevistados. 

A invasão de barcos motorizados vindos de localidades próximas, que geralmente 

utilizam técnicas de pesca de escala maior, em áreas tradicionalmente ocupadas pela pesca 



66 
 

 

artesanal, provocando a disputa destes espaços e a sobreexploração dos estoques pesqueiros, 

influenciou o redirecionamento na produção pesqueira da comunidade. A atividade 

atualmente é praticada em região mais próxima à costa, utilizando majoritariamente redes de 

espera, e capturando tipos de pescados diferentes do passado, ou seja, houve mudança na 

composição capturada, na qual reduziram as capturas de espécies demersais e novas pelágicas 

costeiras foram integradas. 

A redução na riqueza de tipos de pescado explorados pode ter sido causada pela 

mudança nas profundidades das pescarias, associada à sobreexploração dos estoques, e pela 

mobilidade dos recursos pesqueiros, que migram de forma diversificada, influenciados por 

fatores naturais, como a disponibilidade de alimentos, salinidade, temperatura e predação. 

A redução da quantidade capturada por pescador por dia (kg/pescador/dia) é 

decorrente, além da depleção de recursos pesqueiros disponíveis, de mudanças no sistema de 

produção, como o menor tempo de permanência no mar pelos pescadores. Esta menor 

dedicação a atividade de captura de pescado está associada a concessão de benefícios sociais e 

ao surgimento de novas atividades econômicas no município, que complementam a renda. 

O destino da produção também mudou, tendo em vista que no passado era visada 

a exportação da comunidade, e hoje as vendas se concentram no mercado interno. Este, 

ampliado nos últimos anos em decorrência do aumento populacional local e do crescimento 

da atividade turística. 
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APÊNDICE A — QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PESCADORES ARTESANAIS 

DA PRAIA DA BALEIA, ITAPIPOCA -CE

Número: _______                                                                                         Data da aplicação: ___/___/___ 

I. Identificação do entrevistado, histórico familiar e características socioeconômicas. 

1.1. Nome: 

1.2. Idade:             1.3. Naturalidade:                                                   1.4. Tempo de residência no local: 

1.5. Há quanto tempo o Sr. exerce a atividade de pesca?  

1.6. Com quem o Sr. aprendeu a pescar? (Se foi na região; e por quanto tempo a pesca foi praticada)? 

(Se inativo, durante quanto tempo exerceu a atividade? E há quanto tempo deixou de exercer?) 

1.7. O Sr. está filiado à Colônia ou alguma associação? Recebe seguro-defeso ou algum outro benefício? 

Desde quando? 

1.8. Escolaridade: (  ) Fundamental incompleto (  ) Fundamental completo (  ) Médio  (  ) Superior ou 

técnico 

1.9. A pesca é hoje, sua principal fonte de renda? (   )Sim  (   )Não. Quanto ela representa do total: 

(   ) 30% (   ) 50%   (   ) 80%.  

2.0. Tem alguma outra atividade além da pesca como fonte de renda? Se sim, qual? 

2.1. Essa proporção já foi diferente? Em que momento, e porque mudou?    

       

II. Características da atividade pesqueira e de recursos explorados. 

2.1. Qual (is) a (s) técnica (s) ou apetrechos que o Sr. utiliza (ou) para pescar?  

2.2. O Sr. utilizou outros aparelhos ou outras formas de captura no passado?  

2.3. Qual o tipo de barco o Sr. utiliza? Já utilizou outro tipo de barco, qual? 

2.4. O Sr. pesca acompanhado? Se sim, de quantas pessoas? 

2.5. Quais as espécies que o Sr. captura com mais frequência, ao longo do ano (tentar separar por semestre)? 

(E quais espécies eram mais capturadas no passado - há 30 – 40 anos?) 

2.6. Desde que o Sr. começou a pescar, teve alguma mudança no tamanho ou quantidade dos peixes 

capturados, até os dias atuais?  

2.7. Se sim, quais tipos de peixes apresentaram essa diferença? E a partir de quando? 

2.8. Quais os principais pesqueiros utilizados pelo Sr.? São os mesmos do passado? 

2.9. Tem alguma coisa que diz se a pescaria vai ser boa? 

3.0. Como o Sr. acha que vai a ser a pesca daqui para frente? 
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Atualmente 

Recurso (ssp.) Época do ano Distância da costa Profundidade Aparelho / apetrecho Esforço pesqueiro 

(tempo gasto) 

Quantidade 

capturada/dia (kg) 

Beneficiamento/Destino 

        

        

        

        

        

        

Há 30 - 40 anos (Passado) 

Recurso (ssp.) Época do ano Distância da costa Profundidade Aparelho / apetrecho Esforço pesqueiro 

(tempo gasto) 

Quantidade 

capturada/dia (kg) 

Beneficiamento/Destino 
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APÊNDICE B — TIPOS DE PESCADOS CAPTURADOS PELOS PESCADORES 

ARTESANAIS DA PRAIA DA BALEIA, ITAPIPOCA-CE, POR NOME VULGAR E 

CORRESPONDENTES NOMES CIENTÍFICOS 

 Nome vulgar Família Nome científico Hábito 

C
ru

st
á
ce

o
 

Lagosta Palinuridae Panulirus argus (Latreille, 1804) Marinho 

Panulirus laevicauda (Latreille, 1817) 

(Holthuis, 1991) 

M
o
lu

sc
o
 Polvo Octopodidae Octopus spp. Marinho 

P
ei

xe
 

Agulhão-de-vela Istiophoridae Istiophorus albicans (Latreille, 1804) Marinho 

Arabaiana Carangidae Seriola fasciata (Bloch, 1793)  

Seriola rivoliana (Valenciennes, 1833)  

Arenque/arem Engraulidae Anchoa januaria (Steindachner, 1879) Marinho 

Anchovia clupeoides (Swainson, 1839)  

Cetengraulis edentulus (Cuvier, 1829)  

Lycengraulis grossidens (Spix; 

Agassiz, 1829) 

 

Ariacó Lutjanidae  Lutjanus synagris (Linnaeus, 1758) Associado a 

recifes 
Albacora/atum Scombridae Thunnus spp. Pelágico 

Bagre Ariidae Sciades proops (Valenciennes, 1840) Estuarino 

demersal 

Bagre bagre (Linnaeus, 1766)  

Sciades parkeri (Traill, 1832)  

Cathorops spixii (Agassiz, 1829)  

Sciades herzbergii (Bloch, 1794)  

Barbado Polynemidae Polydactylus virginicus (Linnaeus, 

1758) 

Marinho 

demersal 

Barbudo Polynemidae  Polydactylus oligodon (Günther, 1860) Marinho 
demersal 

Barriga azeda     

Batata Malacanthidae Lopholatilus villarii (Ribeiro, 1915) Marinho 

demersal 

Caulolatilus chrysops (Valenciennes, 

1833) 

 

Beijupirá/cação de 
escama 

Rachycentridae Rachycentron canadum (Linnaeus, 
1766) 

Marinho 
pelágico e 

costeiro 

Bicuda Sphyraenidae Sphyraena guachancho (Cuvier, 1829) Marinho 

Sphyraena picudilla (Poey, 1860)  

Sphyraena barracuda (Edwards, 1771)  

Biquara Haemulidae Haemulon plumierii (Lacepède, 1801) Associado a 

recifes 

Boi-de-carro Haemulidae  Anisotremus virginicus (Linnaeus, 

1758) 

Associado a 

recifes 
Bonito Scombridae Auxis thazard (Lacepède, 1800) Marinho 

pelágico 
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Euthynnus alletteratus (Rafinesque, 

1810) 

 

Katsuwonus pelamis (Linnaeus, 1758)  

Budião Scaridae Sparisoma chrysopterum (Bloch; 

Schneider, 1801) 

Associado a 

recifes 

Sparisoma viride (Bonnaterre, 1788)  

Sparisoma rubripinne (Valenciennes, 

1840) 

 

Cação Carcharhinidae Prionace glauca (Linnaeus, 1758)  

Carcharhinus falciformis (Müller; 

Henle, 1839) 

 

Carcharhinus limbatus (Müller; Henle, 

1839) 

 

Carcharhinus porosus (Ranzani, 1839)  

Carcharhinus signatus (Poey, 1868)  

Carcharhinus acronotus (Poey, 1861)  

Carcharhinus plumbeus (Nardo, 1827)  

Rhizoprionodon lalandii (Valenciennes, 

1839) 

 

Rhizoprionodon porosus (Poey, 1861)  

Galeocerdo cuvier (Péron; Lesueur, 

1822) 

 

Ginglymostomatidae  Ginglymostoma cirratum (Bonnaterre, 

1788) 

 

Sphyrnidae Sphyrna lewini (Griffith; Smith, 1834)  

Calango-do-mar Synodontidae Synodus intermedius (Spix; Agassiz, 

1829) 

Associado a 

recifes 

Camurim Centropomidae Centropomus ensiferus (Poey, 1860)  

Centropomus pectinatus (Poey, 1860)  

Centropomus undecimalis (Bloch, 

1792) 

 

Centropomus parallelus (Poey, 1860)  

Camurupim Megalopidae Megalops atlanticus (Valenciennes, 18

47) 

Associado a 

recifes 

Canguito  Haemulidae Orthopristis ruber (Cuvier, 1830) Estuarino 

demersal 

Cangulo Balistidae Balistes capriscus (Gmelin, 1789) Associado a 

recifes 

Melichthys niger (Bloch, 1786) Estuarino 

demersal 
Carapeba Gerreidae Diapterus rhombeus (Cuvier, 1829)  

Diapterus auratus (Ranzani, 1842)  

Eugerres brasilianus (Cuvier, 1830)  

Carapitanga Lutjanidae Lutjanus apodus (Walbaum, 1792) Associado a 

recifes 

Cavala Scombridae Scomberomorus cavalla (Cuvier, 1829) Associado a 

recifes 

Acanthocybium solandri (Cuvier, 1832)  

Cioba Lutjanidae Lutjanus analis (Cuvier, 1828) Associado a 

recifes 

Coró Haemulidae Pomadasys corvinaeformis 

(Steindachner, 1868)  

Marinho 

demersal 

Conodon nobilis (Linnaeus, 1758)  

Dentão Lutjanidae Lutjanus jocu (Bloch; Schneider, 1801) Associado a 
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recifes 

Dourado Coryphaenidae Coryphaena equiselis (Linnaeus, 1758) Marinho/ 

estuarino 

pelágico 
Coryphaena hippurus (Linnaeus, 1758) 

Espada Trichiuridae Trichiurus lepturus (Linnaeus, 1758)  

Gempylidae Gempylus serpens (Cuvier, 1829)  

Galo do alto Carangidae Alectis ciliaris (Bloch, 1787) Associado a 

recifes 
Garoupa Serranidae Epinephelus spp.  

Guaiúba Lutjanidae Ocyurus chrysurus (Bloch, 1791) Associado a 

recifes 

Guarajuba Carangidae Carangoides bartholomaei (Cuvier, 

1833) 

Associado a 

recifes 

Guaraximbora Carangidae Caranx latus (Agassiz, 1831) Associado a 

recifes 
Guaxuma Carangidae  Elagatis bipinnulata (Quoy; Gaimard, 

1825) 

Associado a 

recifes 

Seriola lalandi (Valenciennes, 1833)  

Mariquita Holocentridae Holocentrus adscensionis (Osbeck, 

1765) 

Associado a 

recifes 

Mero Serranidae Epinephelus itajara (Lichtenstein, 
1822) 

Associado a 
recifes 

Moréia Gobiidae Bathygobius soporator (Valenciennes, 

1837) 

Marinho/ 

estuarino 

Bathygobius soporator (Valenciennes, 

1837) 

 

Muraenidae Gymnothorax ocellatus (Agassiz, 1831)  

Gymnothorax miliaris (Kaup, 1856)  

Echidna catenata (Bloch, 1795)  

Gymnothorax funebris (Ranzani, 1839)  

Gymnothorax moringa (Cuvier, 1829)  

Gymnothorax vicinus (Castelnau, 1855)  

Ophichthidae Ophichthus gomesii (Castelnau, 1855)  

Ahlia egmontis (Jordan, 1884)  

Echiophis intertinctus (Richardson, 

1848) 

 

Myrichthys ocellatus (Lesueur, 1825)  

Myrophis punctatus (Lütken, 1852)  

Ophichthus cylindroideus (Ranzani, 

1839) 

 

Chlopsidae Chlopsis bicolor (Rafinesque, 1810)  

Olho-de-boi Carangidae Seriola dumerili (Risso, 1810) Associado a 

recifes 

Pampo Carangidae Trachinotus falcatus (Linnaeus, 1758) Marinho/ 

estuarino/ 

associado a 

recifes 

Trachinotus carolinus (Linnaeus, 1766) 

Trachinotus goodei (Jordan; Evermann, 

1896) 

Pargo Lutjanidae Lutjanus purpureus (Poey, 1866) Associado a 

recifes 

Etelis oculatus (Valenciennes, 1828)  

Rhomboplites aurorubens (Cuvier, 

1829) 

 

Lutjanus buccanella (Cuvier, 1828)  
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Lutjanus vivanus (Cuvier, 1828)  

Parum Chaetodontidae  Chaetodon striatus (Linnaeus, 1758) Associado a 

recifes 

Ephippidae Chaetodipterus faber (Broussonet, 

1782) 

 

Pomacanthidae Holacanthus ciliaris (Linnaeus, 1758)  

Pomacanthus paru (Bloch, 1787)  

Golosa/peixe-
pedra/sanhoá 

Haemulidae Genyatremus luteus (Bloch, 1790)  

Peixe-pena Sparidae Calamus calamus (Valenciennes, 1830) Associado a 

recifes 

Calamus penna (Valenciennes, 1830)  

Calamus pennatula (Guichenot, 1868)  

Pescada/craúno/ 

lanceta 

Sciaenidae Cynoscion spp. Marinho/ 

estuarino 

Palombeta Carangidae Chloroscombrus chrysurus (Linnaeus, 

1766) 

Marinho/ 

estuarino 

Pirá Malacanthidae Malacanthus plumieri (Bloch, 1786) Associado a 

recifes 

Pirambu Haemulidae Anisotremus surinamensis (Bloch, 

1791) 

Associado a 

recifes 
Piraúna Serranidae Cephalopholis fulva (Linnaeus, 1758) Associado a 

recifes 

Raia Myliobatidae Aetobatus narinari (Euphrasen, 1790)  

Manta birostris (Walbaum, 1792)  

Dasyatidae Dasyatis spp.  

Gymnuridae Gymnura altavela (Linnaeus, 1758)  

Gymnura micrura (Bloch; Schneider, 

1801) 

 

Saberé Pomacentridae  Abudefduf saxatilis (Linnaeus, 1758) Associado a 

recifes 

Salema Sparidae Pagrus pagrus (Linnaeus, 1758)  

Sapuruna Haemulidae Haemulon melanurum (Linnaeus, 1758) Associado a 

recifes 

Sardinha Clupeidae  Opisthonema oglinum (Lesueur, 1818)  

Sardinella brasiliensis (Steindachner, 

1879) 

 

Pristigasteridae Chirocentrodon bleekerianus (Poey, 

1867) 

 

Saúna/tainha Mugilidae Mugil liza (Valenciennes, 1836) Estuarino 

Mugil trichodon (Poey, 1875)  

Serra Scombridae Scomberomorus brasiliensis (Collette, 

Russo; Zavala-Camin, 1978) 

Associado a 

recifes 

Sirigado Serranidae Mycteroperca bonaci (Poey, 1860) Associado a 

recifes 

Xaréu Carangidae Caranx hippos (Linnaeus, 1766)  

Xila Haemulidae Haemulon aurolineatum (Cuvier, 1830) Associado a 

recifes 

Haemulon chrysargyreum (Günther, 

1859) 

 

R
ép

ti
l Aruanã/tartaruga-

verde 

Cheloniidae Chelonia mydas (Linnaeus, 1758)  

 


